PREGAO ELETRONICO
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM UBERLANDIA
PREGAO ELETRONICO N° 01/2019

(Processo Administrativo n.° 10675.722346/2019-00)

Torna-se publico que a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Uberlandia — MG, por meio de sua Secdo de
Programagdo e Logistica — SAPOL, sediada na Av. Rondon Pacheco, n° 4.488, Tibery, CEP 38.405-142,
Uberlandia — MG, realizar4 licitagdo, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, do tipo menor preco,
sob a forma de execugdo indireta, no regime de empreitada por preco global, nos termos da Lei n® 10.520, de 17
de julho de 2002, do Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do
Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instrugdes Normativas SEGES/MP n° 05, de 26 de maio de 2017 ¢
n° 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrugdo Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n°
8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993 ¢ as

exigéncias estabelecidas neste Edital.

Data da sessdo: 21/10/2019
Horario: 09h30

Local: Portal de Compras do Governo Federal — www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitagdo ¢ a escolha da proposta mais vantajosa para a contratagdo de servigos

comuns de engenharia, conforme condig¢des, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitagdo sera realizada em Gnico item.

1.3. O critério de julgamento adotado sera o menor prego do item, observadas as exigéncias contidas neste

Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

1.4. A licitagdo sera realizada de acordo com as regras especificas para o regime de execucdo empreitada

por preco global.

2. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitagdo estdo programadas em dotagdo orgamentaria propria, prevista

no or¢amento da Unido para o exercicio de 2019, na classificagdo abaixo:
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento ¢ o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participacdo dos

interessados na modalidade licitatoria Pregdo, em sua forma eletronica.

3.2. O cadastro no SICAF deverd ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio


http://www.comprasgovernamentais.gov.br/

WWww.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves

Publicas Brasileira — ICP — Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presungdo de sua capacidade técnica para realizagdo das transagdes inerentes a este

Pregdo.

34. E de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as

transagoes efetuadas diretamente ou por seu representante.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidio dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-
los atualizados junto aos orgaos responsaveis pela informacdo, devendo proceder, imediatamente, a corre¢do ou

a alteracdo dos registros tdo logo identifique incorre¢do ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A ndo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificacdo no momento da

habilitacao.
4. DA PARTICIPACAO NO PREGAO

4.1. Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta
licitagdo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores —
SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

4.1.1.  Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Nao poderfo participar desta licitagdo os interessados:

4.1.2.1. Proibidos de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislagdo

vigente;
4.1.2.2. Que ndo atendam as condicdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.1.2.3. Estrangeiros que ndo tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos para receber citagdo

e responder administrativa ou judicialmente;
4.1.2.4. Que se enquadrem nas vedagdes previstas no artigo 9° da Lei n°® 8.666, de 1993;

4.1.2.5. Que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolucdo ou
liquidagdo;
4.1.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

4.1.2.7. Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condi¢ao (Acérdao n°

746/2014-TCU-Plenario);
4.1.2.8. Instituigdes sem fins lucrativos (paragrafo tnico do art. 12 da Instru¢do Normativa/SEGES n° 05/2017)

4.1.2.8.1. E admissivel a participagdo de organizagdes sociais, qualificadas na forma dos arts. 5° a 7° da
Lei 9.637/1998, desde que os servigos objeto desta licitagdo se insiram entre as atividades previstas no contrato
de gestdo firmado entre o Poder Publico e a organizacdo social (Acordao n° 1.406/2017 — TCU-Plenario),

mediante apresentacao do Contrato de Gestao e dos respectivos atos constitutivos.

4.2. Sera permitida a participagdo de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestdo operacional

adequado ao objeto desta licitagdo, com compartilhamento ou rodizio das atividades de coordenagdo e
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supervisdo da execugdo dos servicos, e desde que os servigos contratados sejam executados obrigatoriamente

pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediagdo ou subcontratagao.

4.2.1. Em sendo permitida a participagdo de cooperativas, serdo estendidas a elas os beneficios previstos para
as microempresas ¢ empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488,

de 15 de junho de 2007.

4.3. Nos termos do art. 5° do Decreto n® 9.507, de 2018, ¢ vedada a contratagdo de pessoa juridica na qual

haja administrador ou s6cio com poder de dire¢do, familiar de:

a) Detentor de cargo em comissdo ou fun¢do de confianga que atue na area responsavel pela demanda ou

contratacao; ou
b) De autoridade hierarquicamente superior no ambito do 6rgdo contratante.

44. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o conjuge, o companheiro ou o parente em
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Simula Vinculante/STF n° 13, art.
5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de
2010);

4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n°® 7.203, de 2010, ¢ vedada, ainda, a utilizagdo, na execu¢do dos
servigos contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente publico ocupante de cargo

em comissdo ou fungdo de confianga neste 6rgao contratante.

4.6. E vedada a contratagdo de uma mesma empresa para dois ou mais servigos licitados, quando, por sua
natureza, esses servicos exigirem a segregacdo de funcdes, tais como servigos de execugdo e de assisténcia a
fiscalizacdo, assegurando a possibilidade de participag@o de todos licitantes em ambos os itens e seguindo-se a

ordem de adjudicagdo entre eles.

4.7. Como condi¢do para participacdo no Pregdo, o licitante assinalard “sim” ou “ndo” em campo préprio do

sistema eletronico, relativo as seguintes declaracdes:

4.7.1.  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.7.1.1. Nos itens exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagdo do

campo “ndo” impedird o prosseguimento no certame;

4.7.1.2. Nos itens em que a participacdo ndo for exclusiva para microempresas ¢ empresas de pequeno porte, a
assinalagdo do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante ndo ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa.

4.7.2. Que estd ciente e concorda com as condi¢des contidas no Edital e seus anexos, bem como de que

cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no Edital,;

4.7.3.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorréncias posteriores;

4.7.4. Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da

Constituigao;



4.7.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrugdo Normativa SLTI/MP n° 2,

de 16 de setembro de 2009.

4.7.6.  Que ndo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forgado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constitui¢do Federal;

47.77.  Que os servicos sdo prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de

acessibilidade previstas na legislagdo, conforme disposto no art. 93 da Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.8. A declaragdo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condi¢do sujeitara o licitante as sangdes

previstas em lei e neste Edital.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante devera encaminhar a proposta por meio do sistema eletronico até a data e horario marcados

para abertura da sessdo, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.2. O licitante serd responsavel por todas as transacdes que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.3. Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema ecletrénico durante a sessdo publica do
Pregdo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negocios, diante da inobservancia de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.4. Até a abertura da sessdo, os licitantes poderdo retirar ou substituir as propostas apresentadas.
5.5. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos seguintes
campos:

5.5.1.  Valor global do item;
5.5.2.  Descrigo do objeto, contendo as informagdes similares a especificacdo do Termo de Referéncia;
5.6. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.7. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais ¢ quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestacdo dos
servigos, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formagao de Pregos, conforme

anexo deste Edital,;

5.7.1. A Contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementa-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da licitacdo, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.7.2. Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as necessidades da
contratante, a Administragdo devera efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de
faturamento dos servi¢os demandados e executados, concomitantemente com a realizagdo, se necessario e
cabivel, de adequag@o contratual do quantitativo necessario, com base na alinea "b" do inciso I do art. 65 da Lei

n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.



5.8. A empresa ¢ a unica responsavel pela cotagdo correta dos encargos tributarios. Em caso de erro ou

cotagdo incompativel com o regime tributario a que se submete, serdo adotadas as orientagdes a seguir:

5.8.1. Cotagdo de percentual menor que o adequado: o percentual serd mantido durante toda a execucdo

contratual,

5.8.2.  Cotagdo de percentual maior que o adequado: o excesso sera suprimido, unilateralmente, da planilha e
havera glosa, quando do pagamento, e/ou redugdo, quando da repactuacdo, para fins de total ressarcimento do

débito.

5.9. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a
cotacdo adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos doze
meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou a fiscalizagdo, a qualquer tempo,

comprovacdo da adequacgdo dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

5.10.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos servicos, serdo

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.

5.11. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des nelas contidas,
em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar
0s servigos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugdo contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituigdo.

5.12.  Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serfo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob alegacdo de erro,

omissdo ou qualquer outro pretexto.

5.13. O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentacao.

5.14.  Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratagdes

publicas federais, quando participarem de licitagdes publicas (Acordao n° 1455/2018 — TCU — Plenario);

5.14.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragcdo por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilizag@o pelo Tribunal de Contas da Unido e, ap6s o devido processo legal, gerar as seguintes
consequéncias: assinatura de prazo para a ado¢do das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constitui¢do; ou condenacdo dos agentes publicos responsaveis ¢ da empresa
contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por

sobrepreco na execu¢do do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessdo publica, por meio de sistema eletronico, na data,
horario e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que ndo estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis, ilegalidades, ou nédo
apresentem as especificagdes exigidas no Termo de Referéncia.

6.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.



6.2.2. A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

6.2.3. A ndo desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrério, levado
a efeito na fase de aceitacgdo.

6.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participardo da
fase de lances.

6.3.1. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.4.1. O lance devera ser ofertado pelo valor total do item.

6.5. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessdo e

as regras estabelecidas no Edital.
6.6. O licitante somente podera oferecer lance inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo podera ser inferior a vinte (20) segundos
e o intervalo entre lances ndo podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem automaticamente

descartados pelo sistema os respectivos lances.

6.8. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverdo ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorréncia ser comunicada imediatamente a Secretaria de Gestao do

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestao;
6.8.1.  Na hipdtese do subitem anterior, a ocorréncia serd registrada em campo proprio do sistema.

6.9. Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.10.  Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificagdo do licitante.

6.11. No caso de desconex@o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregdo, o sistema

eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

6.12.  Se a desconexdo perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessdo sera suspensa ¢ tera reinicio

somente ap6s comunicagdo expressa do Pregoeiro aos participantes.
6.13. O Critério de julgamento adotado sera o menor prego, conforme definido neste Edital e seus anexos.

6.14. A etapa de lances da sessdo publica serd encerrada por decisdo do Pregoeiro. O sistema eletronico
encaminhard aviso de fechamento iminente dos lances, apds o que transcorrera periodo de tempo de até 30
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual serda automaticamente encerrada a

recepcao de lances.

6.15. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta e, na hipotese de
desisténcia de apresentar outros lances, valera o ultimo lance por ele ofertado, para efeito de ordenacdo das

propostas.

6.16. Em relag@o a itens ndo exclusivos para participagdo de microempresas ¢ empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificara em coluna propria as microempresas ¢ empresas de pequeno porte



participantes, procedendo a comparacdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de

2006, regulamentada pelo Decreto n® 8.538, de 2015.

6.17.  Nessas condi¢des, as propostas de microempresas ¢ empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor prego serdo consideradas empatadas com

a primeira colocada.

6.18. A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma tultima oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados apds a comunicag@o automatica para tanto.

6.19.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste no
prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagdo, para o exercicio do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.  No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serd realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

6.21.  So se considera empate entre propostas iguais, ndo seguidas de lances. Lances equivalentes ndo serdo
considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentagdo pelos licitantes € utilizada como um dos critérios de

classificagdo.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 3°, § 2°,

da Lei n°® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos servigos:
6.21.1.1.Prestados por empresas brasileiras;
6.21.1.2.Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

6.21.1.3.Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na

legislag@o.
6.22.  Persistindo o empate entre propostas, sera aplicado o sorteio como critério de desempate.

6.23.  Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro podera encaminhar, pelo sistema
eletronico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preco, observado o critério de julgamento, ndo

se admitindo negociar condi¢des diferentes daquelas previstas neste Edital.

6.24. A negociagdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.25.  Apos a negociagdo do preco, o Pregoeiro iniciard a fase de aceitacdo e julgamento da proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificacdo de possivel empate, o Pregoeiro examinara a
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preco, a sua exequibilidade, bem como quanto ao

cumprimento das especificagdes do objeto.
7.2. A proposta a ser encaminhada devera conter:

7.2.1. Prazo de validade da proposta nao inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.



7.2.2. Especificagdes do objeto de forma clara, observadas as especificacdes constantes dos projetos

elaborados pela Administragao;

7.2.3.  Precgos unitérios e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real),
de acordo com os precos praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha Or¢camentaria anexo ao

Edital,

7.2.3.1. Na composi¢do dos precos unitarios o licitante devera apresentar discriminadamente as parcelas

relativas @ mao de obra, materiais, equipamentos € servigos;

7.2.3.2. Nos pregos cotados deverdo estar incluidos todos os insumos que os compdem, tais como despesas com

impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratacdo do objeto;

7.2.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverdo refletir com fidelidade os custos

especificados e a margem de lucro pretendida;

7.2.3.4. Nao se admitira, na proposta de precos, custos identificados mediante o uso da expressdo “verba” ou de

unidades genéricas.
7.2.4. Cronograma fisico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

7.2.4.1. O cronograma fisico-financeiro proposto pelo licitante devera observar o cronograma de desembolso
maximo por periodo constante do Termo de referéncia, bem como indicar os servigos pertencentes ao caminho

critico da obra.

7.2.5. Beneficios e Despesas Indiretas — BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma

percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

7.2.5.1. Os custos relativos a administragdo local, mobilizagdo ¢ desmobilizagdo ¢ instalacdo de canteiro e
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, ndo

poderdo ser incluidos na composi¢ao do BDI, devendo ser cotados na planilha orcamentaria.

7.2.5.2. As aliquotas de tributos cotadas pelo licitante ndo podem ser superiores aos limites estabelecidos na

legislag@o tributaria;

7.2.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o Imposto de Renda de Pessoa

Juridica — IRPJ e a Contribuigdo Sobre o Lucro Liquido — CSLL, ndo deverdo ser incluidos no BDI;

7.2.5.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributagdo de incidéncia ndo-cumulativa de PIS e COFINS devem
apresentar demonstrativo de apura¢do de contribui¢des sociais comprovando que os percentuais dos referidos
tributos adotados na taxa de BDI correspondem a média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do
direito de compensacdo dos créditos previstos no art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir
que os precos contratados pela Administragdo Publica reflitam os beneficios tributarios concedidos pela

legislagdo tributaria.

7.2.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverdo apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS,
discriminados na composi¢ao do BDI, compativeis com as aliquotas a que estdo obrigadas a recolher, conforme

previsao contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006.

7.2.5.6. A composicdo de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional ndo podera incluir os
gastos relativos as contribui¢oes que estdo dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme

dispoes o art. 13, § 3°, da referida Lei Complementar;



7.2.5.7. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de materiais e
equipamentos, o licitante devera apresentar um percentual reduzido de BDI, compativel com a natureza do

objeto, conforme modelo anexo ao Edital;

7.2.5.8. Sera adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes a administragdo local relativamente ao
andamento fisico do objeto contratual, nos termos definidos no Termo de Referéncia e no respectivo

cronograma.

7.3. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto, podera ser

colhida a manifestag@o escrita do setor requisitante do servigo ou da area especializada no objeto.

7.4. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In

SEGES/MP n. 5/2017, que:

7.4.1. Nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

7.4.2.  Contenha vicio insanavel ou ilegalidade;

7.4.3. Nao apresentar as especifica¢des técnicas exigidas no Termo de Referéncia e/ou anexos;
7.4.4. Apresentar, na composi¢do de seus pregos:

7.4.4.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossimil;

7.4.4.2. Custo de insumos em desacordo com os pregos de mercado;

7.4.4.3. Quantitativos de mdo de obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos

servigos.

7.5. Caso o Regime de Execucdo seja o de empreitada por preco global ou empreitada integral, sera
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitarios
supera o correspondente custo unitario de referéncia fixado pela Administragdo, salvo se o preco de cada uma
das etapas previstas no cronograma fisico-financeiro ndo superar os valores de referéncia discriminados nos

projetos anexos a este edital.

7.6. Ainda nessa hipdtese, de o regime de execucdo ser o de empreitada por preco global ou empreitada
integral, a participagdo na presente licitagdo implica a concordancia do licitante com a adequagdo de todos os
projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegagdes de falhas ou omissdes em qualquer das pegas,
orgamentos, plantas, especificagdes, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos ndo poderdo
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do

Decreto n. 7.983/2013.

7.7. Caso o Regime de Execugdo seja o de empreitada por preco unitario, sera desclassificada a proposta ou
o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitarios supera o correspondente custo

unitario de referéncia fixado pela Administragdo, em conformidade com os projetos anexos a este edital.

7.8. Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a

contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

7.8.1.  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente precos unitarios simbolicos,
irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos ¢ salarios de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitagdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto

quando se referirem a materiais e instalagdes de propriedade do préprio licitante, para os quais ele renuncie a



parcela ou a totalidade da remuneragéo.

7.8.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em
instrumentos de carater normativo obrigatorio, tais como leis, medidas provisérias e convengdes coletivas de

trabalho vigentes

7.9. O exame da inexequibilidade observara a formula prevista no art. 48, §§ 1° e 2°, da Lei n°® 8.666, de

1993.

7.9.1. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n°
8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.9.2.  Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pregos ofertados
para o mesmo item, ndo sendo possivel a sua imediata desclassificagdo por inexequibilidade, sera obrigatoéria a

realizacdo de diligéncias para o exame da proposta.

7.10.  Qualquer interessado poderd requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.

7.11. O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade
disponivel no sistema, estabelecendo no “chat” prazo minimo de 15 (quinze) minutos, sob pena de ndo aceitagdo

da proposta.

7.12. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderd ser prorrogado por solicitacdo escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

7.13.  Erros no preenchimento da planilha ndo sdo motivo suficiente para a desclassificagdo da proposta,
quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoracdo do preco ofertado, atendidas as demais

condicdes de aceitabilidade.

7.14.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

7.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessdo, informando no “chat” a nova data e horario

para sua continuidade.

7.16.  Nos itens ndo exclusivos para a participagdo de microempresas ¢ empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta nao for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova verificacao, pelo sistema,
da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.17.  Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverd comprovar sua condi¢do de

habilita¢do, na forma determinada neste Edital.
8. DA HABILITACAO

8.1. Como condigdo prévia ao exame da documentagdo de habilitagdo do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condigdes de participagao,
especialmente quanto a existéncia de san¢do que impeca a participagdo no certame ou a futura contratagao,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:



8.1.1. SICAF;

8.1.2.  Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3.  Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

8.1.4. Lista de Inidoneos e o Cadastro Integrado de Condenagdes por Ilicitos Administrativos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU;

8.1.5. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa licitante ¢ também de seu socio
majoritario, por forga do artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao
responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibigdo de contratar com o Poder Publico,

inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja s6cio majoritario.

8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorréncias

Impeditivas Indiretas.

8.1.5.1.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.
8.1.5.1.2. O licitante sera convocado para manifestacdo previamente a sua desclassificagéo.

8.1.6. Constatada a existéncia de sangdo, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condigéo de

participag@o.

8.1.7. No caso de inabilitagdo, havera nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitag@o da proposta subsequente.

8.2. Nao ocorrendo inabilitagdo, o Pregoeiro consultara o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores —
SICAF, em relagdo a habilitagdo juridica, a regularidade fiscal, a qualificacdo econdmica financeira e habilitagdo
técnica, conforme o disposto nos arts. 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 , da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 03, de
2018.

8.2.1 O interessado, para efeitos de habilitagdo prevista na Instru¢do Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018
mediante utilizagdo do sistema, devera atender as condi¢des exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro

dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas;

8.3. Também poderdo ser consultados os sitios oficiais emissores de certiddes, especialmente quando o

licitante esteja com alguma documentacdo vencida junto ao SICAF.

8.4. Caso o Pregoeiro ndo logre éxito em obter a certiddo correspondente por meio do sitio oficial, ou na
hipotese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante serd convocado a encaminhar, no prazo de 2
(duas) horas, documento valido que comprove o atendimento das exigéncias deste Edital, sob pena de

inabilitagdo.

8.4.1. As Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentagdo de habilitagao,
ainda que haja alguma restri¢do de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de

2006.



8.5. Os licitantes que ndo estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores —
SICAF além do nivel de credenciamento exigido pela Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 3, de 2018, deverdo
apresentar a seguinte documentacdo relativa a Habilitacdo Juridica e a Regularidade Fiscal e trabalhista, bem

como a Qualificagdo Econdmico-Financeira, nas condi¢des descritas adiante.
8.6. Habilitacio juridica:

8.6.1. No caso de empresario individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.6.2. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatdrio de seus administradores;

8.6.3. Inscri¢do no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

8.6.4. No caso de sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicagdo dos seus administradores;
8.6.5. Decreto de autorizag@o, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pais;

8.6.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundag@o ¢ estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971.

8.6.7. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagdo

respectiva;
8.7. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.7.1.  Prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;

8.7.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFEN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de

02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.7.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a justica do trabalho, mediante a apresentagdo de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da consolidagdo das leis do

trabalho, aprovada pelo decreto-lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.7.5. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa a atividade

em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.7.7.  Caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatorio, devera comprovar
tal condicdo mediante a apresentacdo de declaragdo emitida pela correspondente Fazenda do domicilio ou sede

do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;



8.8. Qualificacdo Econdomico-Financeira:
8.8.1.  Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.8.2. Balanco patrimonial e demonstracdes contabeis do ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situagdo financeira da empresa, vedada a sua substitui¢do por balancetes
ou balangos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses

da data de apresentacdo da proposta;

8.8.2.1. No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacdo de balango

patrimonial e demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;
8.8.2.2. E admissivel o balango intermediario, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

8.8.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverdo ser acompanhados da ultima auditoria
contabil-financeira, conforme dispde o artigo 112 da Lei n°® 5.764, de 1971, ou de uma declaragdo, sob as penas

da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida pelo 6rgao fiscalizador;

8.8.3.  Comprovagdo da situacdo financeira da empresa sera constatada mediante obtencdo de indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da

aplicagdo das formulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Néo Circulante
Ativo Total

SG=
Passivo Circulante + Passivo Néo Circulante
Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

8.8.4. O licitante que apresentar indices econdmicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos indices de
Liquidez Geral, Solvéncia Geral e Liquidez Corrente devera comprovar que possui (capital minimo ou

patrimonio liquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratagdo ou do item

pertinente.

8.9. Qualificacdo Técnica:

8.9.1.  As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo comprovar, ainda, a qualificagdo técnica, por
meio de:

8.9.1.1. Registro ou inscri¢do da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia ¢ Agronomia)
e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura ¢ Urbanismo), conforme as areas de atuacdo previstas no Termo de

Referéncia, em plena validade;

8.9.1.2. Quanto a capacitagdo técnico-operacional: apresentacdo de um ou mais atestados de capacidade técnica,
fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado devidamente identificada, em nome do licitante,
relativo a execugdo de obra ou servigo de engenharia, compativel em caracteristicas, quantidades ¢ prazos com o
objeto da presente licitagdo, envolvendo as parcelas de maior relevancia e valor significativo do objeto da

licitagdo.



8.9.2. Sera admitida, para fins de comprovacdo de quantitativo minimo do servigo, a apresentacdo de

diferentes atestados de servigos executados de forma concomitante;

8.9.3. Comprovagdo da capacitagdo técnico-profissional, mediante apresentacdo de Certiddo de Acervo
Técnico — CAT, expedida pelo CREA ou CAU da regido pertinente, nos termos da legislagdo aplicavel, em
nome do(s) responsavel(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participardo da obra, que demonstre a

Anotacdo de Responsabilidade Técnica — ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica — RRT.

8.9.4. Os responsaveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverdo pertencer ao quadro
permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital,
0 sécio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor;
o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia Social; e o prestador de servigos
com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declara¢do de compromisso de vinculagdo contratual

futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

8.9.5. No decorrer da execugdo do servigo, os profissionais de que trata este subitem poderdo ser substituidos,
nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiéncia equivalente ou superior,

desde que a substituigdo seja aprovada pela Administragao.

8.9.6. As licitantes, quando solicitadas, deverdo disponibilizar todas as informagdes necessarias a
comprovacdo da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, copia do
contrato que deu suporte a contratacdo e das correspondentes Certiddes de Acervo Técnico (CAT), endereco

atual da contratante e local em que foram executadas as obras e servigos de engenharia.

8.9.7. Declaracdo formal de que dispora, por ocasido da futura contratagdo, das instalagdes, aparelhamento e

pessoal técnico considerados essenciais para a execucao contratual, a saber, conforme descrito no Projeto Basico.

8.9.8. As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo apresentar atestado de vistoria assinado pelo

servidor responsavel, caso exigida no Termo de Referéncia.

8.9.8.1. O atestado de vistoria podera ser substituido por declaragdo emitida pelo licitante em que conste,
alternativamente, ou que conhece as condi¢des locais para execugdo do objeto; ou que tem pleno conhecimento
das condicdes e peculiaridades inerentes a natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e
que ndo utilizara deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavengas técnicas ou financeiras

com a contratante.
8.10.  Em relagdo as licitantes cooperativas serd, ainda, exigida a seguinte documentagdo complementar:

A relacdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratacdo e que executardo o
contrato, com as respectivas atas de inscricdo e a comprovacao de que estdo domiciliados na localidade da sede

da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2°a 6° da Lei n. 5.764 de 1971;

8.10.1. A declaracdo de regularidade de situagdo do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos

cooperados indicados;

8.10.2. A comprovagdo do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios a prestacdo do

Servigo;
8.10.3. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

8.10.4. A comprovagdo de integragdo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executardo o

contrato; e



8.10.5. Os seguintes documentos para a comprova¢do da regularidade juridica da cooperativa: a) ata de
fundacdo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c¢) regimento dos fundos instituidos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocagdo das trés ultimas assembleias gerais
extraordinarias; e) trés registros de presenca dos cooperados que executardo o contrato em assembleias gerais ou
nas reunides seccionais; e f) ata da sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitagdo;

8.10.6. A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou

uma declaracdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria néo foi exigida pelo 6rgéo fiscalizador.

8.11.  Os documentos exigidos para habilitagdo relacionados nos subitens acima, deverdo ser apresentados em
meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 02 (duas)
horas, apds solicitagdo do Pregoeiro no sistema eletronico. Somente mediante autorizagdo do Pregoeiro e em

caso de indisponibilidade do sistema, sera aceito o envio da documentacdo por meio do e-mail
licitacao.drfubl@rfb.gov.br.

8.11.1. Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante apresentagio

dos documentos originais nao-digitais quando houver diivida em relacdo a integridade do documento digital.

8.12. Nao serdo aceitos documentos com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.

8.12.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12.2. Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de nimeros de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do recolhimento dessas

contribuigoes.

8.13. A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a

todas as demais exigéncias do edital.
8.13.1. A declaragio do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitacdo.

8.14.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existéncia de alguma restrigdo no que tange a regularidade fiscal
e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, apds a declaragdo do vencedor,
comprovar a regularizacdo. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administragdo publica,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentacdo de justificativa.

8.15. A ndo-regularizagao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretard a inabilitacdo
do licitante, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocacdo dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificagdo. Se, na ordem de classificagdo, seguir-se outra microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrigdo na documentagdo fiscal e trabalhista, sera

concedido o mesmo prazo para regularizagio.

8.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a

sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para sua continuidade.
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8.17.  Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagdo, deixar de apresentar quaisquer dos

documentos exigidos para a habilitagdo, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.18. Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitagdo,
havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 ¢ 45 da LC

n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta subsequente.

8.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficara
obrigado a comprovar os requisitos de habilitagdo cumulativamente, isto ¢, somando as exigéncias do item em
que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitacdo, além da

aplicagdo das sangdes cabiveis.
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a

contar da solicitagdo do Pregoeiro no sistema eletronico e devera:

9.1.1.  Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

9.1.2. Apresentar a planilha de custos e formagdo de pregos, devidamente ajustada ao lance vencedor, em

conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatorio.
9.1.3.  Conter a indicag¢do do banco, nimero da conta ¢ agéncia do licitante vencedor, para fins de pagamento.

9.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideragdo no decorrer da

execugdo do contrato e aplicagdo de eventual sangdo a Contratada, se for o caso.
9.2.1. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

9.3. Os precos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em algarismos e o valor

global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n® 8.666/93).

9.3.1.  Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o prego global, prevalecerdo os primeiros; no caso de

divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerdo estes ultimos.

9.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preco ou de qualquer outra condi¢do que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena

de desclassificagdo.

9.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo considerada aquela que

ndo corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta de outro licitante.

10. DOS RECURSOS

10.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizagdo fiscal de microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, sera concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que
qualquer licitante manifeste a intengdo de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisdo(0es) pretende recorrer € por quais motivos, em campo proprio do sistema.

10.2.  Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivagao

da intencdo de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.



10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrard no mérito recursal, mas apenas verificara as condi¢des de

admissibilidade do recurso.

10.2.2. A falta de manifestagdo motivada do licitante quanto a intengdo de recorrer importard a decadéncia

desse direito.

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terd, a partir de entdo, o prazo de 03 (trés) dias para
apresentar as razoes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazdes também pelo sistema eletronico, em outros 03 (trés) dias, que comegardo a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de

seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

10.4.  Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no endereco constante neste
Edital.

11. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

11.1. A sessdo publica podera ser reaberta:

11.1.1. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a realizagdo da sessdo
publica precedente ou em que seja anulada a propria sess@o publica, situacdo em que serdo repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitagdo do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
ndo assinar o contrato, ndo retirar o instrumento equivalente ou ndo comprovar a regularizaggo fiscal, nos termos
do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipoteses, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores

ao encerramento da etapa de lances.
11.2.  Todos os licitantes remanescentes deverdo ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

11.2.1. A convocacdo se dara por meio do sistema eletronico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de acordo

com a fase do procedimento licitatdrio.

11.2.2. A convocagdo feita por e-mail ou fac-simile dar-se-a de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
12. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

12.1. O objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso ndo

haja interposigdo de recurso, ou pela autoridade competente, apés a regular decisdo dos recursos apresentados.

12.2. Apbs a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologara o procedimento licitatdrio.
13. DA GARANTIA DE EXECUCAO

13.1.  Seré exigida a prestacdo de garantia na presente contratacdo, conforme regras constantes do Termo de

Referéncia.
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1.  Apdbs a homologagdo da licitagdo, em sendo realizada a contratagao, sera firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente.



14.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocagdo, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autoriza¢do), sob pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste

Edital.

14.2.1. Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administragdo podera encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletronico, para que seja assinado no prazo de 02 (dois) dias, a contar da

data de seu recebimento.

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagdo

justificada do adjudicatario e aceita pela Administragdo.

143. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

14.3.1. Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relacdo de negodcios ali estabelecida as

disposicdes da Lei n°® 8.666, de 1993;
14.3.2. A contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas no edital e seus anexos;

14.3.3. A contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n°

8.666/93 e reconhece os direitos da Administragdo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.4. O prazo de vigéncia da contratagdo ¢ de 12 (doze) meses prorrogavel conforme previsdo no termo de

referéncia.

14.5. Previamente a contratacdo a Administragdo realizara consulta ao SICAF para identificar possivel
suspensdo temporaria de participagdao em licitagdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibigdo de contratar com o
Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrugdo
Normativa n°® 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002,
consulta prévia ao CADIN.

14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, ¢ o fornecedor nio

estiver inscrito no SICAF, este devera proceder ao seu cadastramento, sem 6nus, antes da contratago.

14.5.2. Na hipétese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado devera regularizar a sua situagdo
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias tteis, sob pena de aplicacao das penalidades previstas no edital

€ ancxos.

14.6.  Se o adjudicatario, no ato da assinatura do Termo de Contrato, ndo comprovar que mantém as mesmas
condigdes de habilitacdo, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinatura, podera ser convocado outro
licitante, desde que respeitada a ordem de classificag@o, para, apos a verificacdo da aceitabilidade da proposta,
negociacdo e comprovados os requisitos de habilitacdo, celebrar a contratagdo, sem prejuizo das sangdes

previstas neste Edital e das demais cominagoes legais.
15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

15.1.  As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual s3o as estabelecidas no Termo

de Referéncia, anexo a este Edital.

16. DA ACEITACAO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO



16.1.  Os critérios de aceitacdo do objeto e de fiscalizacdo estdo previstos no Termo de Referéncia.
17. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1.  As obrigagdes da Contratante e da Contratada sao as estabelecidas no Termo de Referéncia.
18. DO PAGAMENTO

18.1.  As regras acerca do reajuste do valor contratual sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a

este Edital.

19. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.

19.1.  Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:
19.1.1. Nao assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

19.1.2. Apresentar documentacao falsa;

19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4. Ensejar o retardamento da execugdo do objeto;

19.1.5. Nao mantiver a proposta;

19.1.6. Cometer fraude fiscal,

19.1.7. Comportar-se de modo inidoéneo;

19.2. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as condigdes de
participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da

licitacdo, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

19.3. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragcdes discriminadas nos subitens anteriores ficara

sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

19.3.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que ndo acarretarem prejuizos

significativos ao objeto da contratagao;

19.3.2. Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

licitante;

19.3.3. Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o 6rgdo, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administragao Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até

¢inco anos;

19.3.5. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da puni¢do ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos

causados;

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sancdes.



19.5.  Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infragdo
administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo & administragdo publica
nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a apuragdo da responsabilidade da
empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdao
sobre a eventual instauragdo de investigacdo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacdo —

PAR.

19.6. A apuragdo ¢ o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a
Administragdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo

seu rito normal na unidade administrativa.

19.7. O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos
para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos & Administragdo Publica Federal resultantes de ato lesivo

cometido por pessoa juridica, com ou sem a participagdo de agente publico.

19.8.  Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a

Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo Civil.

19.9. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que
assegurara o contraditorio e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na

Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

19.10. A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideracdo a gravidade da conduta do
infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragdo, observado o principio da

proporcionalidade.

19.11. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.12. As sangdes por atos praticados no decorrer da contratagdo estdo previstas no Termo de Referéncia.
20. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1.  Até 02 (dois) dias uteis antes da data designada para a abertura da sess@o publica, qualquer pessoa

podera impugnar este Edital.

202. A impugnacdo podera ser realizada por forma eletronica, pelo e-mail
licitacao.drfubl@receita.fazenda.gov.br, ou por petigdo dirigida ou protocolada no endereco na Secdo de
Programagdo e Logistica (SAPOL) da DRF/Uberlandia, sediada na Av. Rondon Pacheco, n°® 4.488, Tibery, CEP
38.405-142, Uberlandia — MG.

20.3.  Cabera ao Pregoeiro decidir sobre a impugnacdo no prazo de até vinte e quatro horas.
20.4.  Acolhida a impugnacdo, sera definida e publicada nova data para a realizacdo do certame.

20.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverdo ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessdo publica, exclusivamente por meio

eletronico via internet, no enderego indicado no Edital.
20.6.  Asimpugnagdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

20.7.  Asrespostas as impugnacdes e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serdo entranhados nos autos

do processo licitatorio e estardo disponiveis para consulta por qualquer interessado.

21. DAS DISPOSICOES GERAIS



21.1.  Da sessdo publica do Pregdo divulgar-se-a4 Ata no sistema eletronico.

21.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizacdo do certame
na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo

horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

21.3.  Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o horario de

Brasilia — DF.

21.4. O licitante sera responsavel por todas as transagdes que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

21.5. Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessdo publica do
Pregdo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negocios, diante da inobservancia de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

21.6.  No julgamento das propostas ¢ da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao alterem
a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado

em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagdo e classificacao.
21.7. A homologacao do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratacao.

21.8.  As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagdo da disputa
entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administra¢do, o principio da isonomia, a

finalidade e a seguranca da contratagéo.

21.9.  Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas propostas ¢ a
Administragdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugéo ou do

resultado do processo licitatdrio.

21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-

se-a o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao.

21.11. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante, desde

que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

21.12. Em caso de divergéncia entre disposi¢des deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que compdem

0 processo, prevalecera as deste Edital.

21.13. O Edital esta disponibilizado, na integra, no enderego eletrdnico www.comprasgovernamentais.gov.br,
e também poderdo ser lidos e/ou obtidos na Se¢do de Programagdo e Logistica (SAPOL) da DRF/Uberlandia,
sediada na Av. Rondon Pacheco, n° 4.488, Tibery, CEP 38.405-142, Uberlandia — MG, nos dias tteis, no horario
das 9h00min as 11h00min e das 14h0Omin as 17h00min, mesmo endere¢o ¢ periodo no qual os autos do

processo administrativo permanecerao com vista franqueada aos interessados.
21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I — Termo de Referéncia;

Apéndice do Anexo I — Estudos Preliminares;

ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato;

ANEXO IIT — Modelo de Atestado de Vistoria



ANEXO IV — Projeto Basico

Uberlandia — MG, 04 de outubro de 2019

ASSINADO DIGITALMENTE
Edson David Vilarinho

Chefe da Secdo de Programacao e Logistica



ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM UBERLANDIA
PREGAO N° 01/2019
(Processo Administrativo n° 10675.722346/2019-00)

1. OBJETO

1.1. Contratag@o de pessoa juridica especializada para a execucdo de servigos comuns de engenharia (adaptacéo,
conserto, conservagdo, demoli¢dao, montagem, reparos, ¢ outros) no Depdsito de Mercadorias Apreendidas, imével juris-
dicionado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Uberaba, situado na Rua do Café, 295, Bairro Indianodpolis,
no municipio de Uberaba, Minas Gerais, conforme condi¢des, quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto da licitagdo tem a natureza de servigo comum de engenharia.

1.3. A presente contratagdo adotard como regime de execucdo a Empreitada por Preco Global.

14. O contrato tem a vigéncia contratual determinada, ndo sendo prorrogével na forma do art. 57, I, da Lei de Li-
citagoes.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATACAO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratagdo encontra-se pormenorizada em Tépico especifico dos Estudos Prelimi-

nares, apéndice desse Termo de Referéncia.

3. DESCRICAO DA SOLUCAO:

3.1. A descrigd@o da solugdo como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange a prestagdo
do servigo de engenharia para adaptacdo das instalagdes do Deposito de Mercadorias Apreendidas as normas atuais de
acessibilidade.

4. DA CLASSIFICACAO DOS SERVICOS E FORMA DE SELECAO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de servico comum de engenharia sem dedicacdo exclusiva de mao de obra, a ser contratado mediante
licitagdo, na modalidade pregdo, em sua forma eletronica.

4.2, Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°® 9.507, de 21 de setembro de
2018, nao se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do aludido decreto, cuja execugdo indireta é
vedada.

4.3, A prestagdo dos servigos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a Administragdo,
vedando-se qualquer relacdo entre estes que caracterize pessoalidade e subordinagdo direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATACAO

S5.1. Os requisitos da contratagdo encontra-se pormenorizados em Topico especifico dos Estudos Preliminares,
apéndice desse Termo de Referéncia.

5.2. Além daqueles discriminados, deverd haver Declara¢do do licitante de que tem pleno conhecimento das
condi¢des necessarias para a prestacao do servigo.

5.3. As obrigacdes da Contratada e Contratante estdo previstas neste TR.

6. VISTORIA PARA A LICITACAO.

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboragdo de sua proposta, o licitante devera realizar vistoria nas instala-
¢oes do local de execucdo dos servigos, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira,
das 09h30 as 11h30 e das 14h30 as 16h30, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (34) 3322-



4500.

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-a4 no dia 1til seguinte ao da publicag@o do Edital, estendendo-se até o dia ttil
anterior a data prevista para a abertura da sessio publica.

6.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, devera estar devidamente identificado, apresentando do-
cumento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitacdo para a realizacdo da vis-
toria.

6.3. Por ocasido da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, podera ser entregue CD-ROM, “pen-drive”
ou outra forma compativel de reproducdo, contendo as informagdes relativas ao objeto da licitagdo, para que a empresa
tenha condi¢des de bem elaborar sua proposta.

6.4. A ndo realizagdo da vistoria, quando facultativa, ndo podera embasar posteriores alegagdes de desconhecimen-
to das instalagdes, dividas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestagdo dos servigos, devendo a lici-
tante vencedora assumir os 6nus dos servi¢os decorrentes.

6.5. A licitante devera declarar que tomou conhecimento de todas as informagdes e das condi¢des locais para o
cumprimento das obrigacdes objeto da licitagao.

7. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO
7.1. A execucdo do objeto seguira a seguinte dindmica:

7.1.1. O inicio da execucdo do objeto devera ocorrer no prazo maximo de 30 (trinta) dias ap6s a assinatura do termo
de contrato.

7.1.2.  Os servicos serdo executados no Depoésito de Mercadorias Apreendidas, localizado na Rua do Café, 295,
Jardim Indianopolis, Uberaba, Minas Gerais, das 08h00 as 18h00.

7.1.3.  Caso seja necessario executar algum servico fora do horario especificado no subitem anterior, a contratada
devera solicitar autorizagdo ao fiscal técnico com antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito) horas.

7.1.4. As rotinas de execugdo, a frequéncia, a periodicidade dos servigos, os procedimentos, as metodologias, as
tecnologias a serem empregadas, o cronograma de realizacdo dos servigos, incluidas todas as tarefas significativas e
seus respectivos prazos estdo descritos no projeto basico anexo ao presente edital.

8. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO E CRITERIOS DE MEDICAO:

8.1. A execugdo dos servigos sera iniciada na data indicada na Ordem de Servigo emitida pelo fiscal do contrato e
tera duracdo maxima de 90 (noventa) dias conforme cronograma fisico-financeiro anexo a este documento.

8.2. Quando os servigos contratados forem concluidos, cabera a Contratada apresentar comunicagdo escrita infor-
mando o fato a fiscalizacdo da Contratante, a qual competira, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificacdo dos servi-
cos executados, consoantes critérios e especificagdes previstas no Caderno de Encargos, ou documento equivalente,
para fins de recebimento provisorio.

8.3. O recebimento provisorio também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes de campo e a
entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

8.4. A Contratante realizara inspe¢ao minuciosa de todos os servigcos executados, por meio de fiscalizacdo técnica
designada, acompanhados dos profissionais encarregados, com a finalidade de verificar a adequagdo dos servicos e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisoes finais que se fizerem necessarios.

8.4.1. Apos tal inspecdo, serd lavrado Termo de Recebimento Provisoério, em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
ambas assinadas pela fiscalizagdo, relatando as eventuais pendéncias verificadas.

8.4.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execucdo ou materiais emprega-
dos, cabendo a fiscalizag@o ndo atestar a Gltima e¢/ou Unica medigdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventu-
ais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisorio.



8.5. Para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, sera elaborado relatorio circunstanciado pela fisca-
lizacdo contratual contendo o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucao do contrato e demais
documentos que julgarem necessarios.

8.6. O Termo de Recebimento Definitivo dos servigos contratados sera lavrado, em até 30 (trinta) dias apos a lavra-
tura do Termo de Recebimento Provisério, pelo gestor do contrato, apés a verificagdo da qualidade e quantidade do ser -
vigo executado e materiais empregados, com a consequente aceitagdo mediante termo circunstanciado.

8.6.1. O gestor do contrato analisara os relatorios e toda documentagdo apresentada pela fiscalizagao e, caso haja irre-
gularidades que impecam a liquidag@o e o pagamento da despesa, indicara as clausulas contratuais pertinentes, solicitan-
do a Contratada, por escrito, as respectivas corre¢des.

8.6.2. O gestor, apds emissdo de termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados,
comunicara a Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalizacdo com
base na medi¢do realizada e ratificada.

8.6.3. Na hipdtese de a verificag@o a que se refere o subitem 8.6 ndo ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-
a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o retardamento
ndo se opere por culpa da Contratada.

8.6.4. O recebimento definitivo do objeto licitado ndo exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedi-
das e das responsabilidades assumidas em contrato e por for¢a das disposig¢oes legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

8.7. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes constan -
tes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, as custas da contratada, sem prejuizo da aplicagdo de penalidades.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execugdo dos servigos, a Contratada devera disponibilizar os materiais, equipamentos, ferra-
mentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades definidas no projeto basico anexo ao edital.

10. OBRIGACOES DA CONTRATANTE

10.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas contratu-
ais e os termos de sua proposta;

10.2.  Exercer o acompanhamento ¢ a fiscaliza¢do dos servicos, por servidor ou comissdo especialmente designada,
anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventu-
almente envolvidos, encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;

10.3.  Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfei¢des, falhas ou irregularidades constata-
das no curso da execugdo dos servicos, fixando prazo para a sua correcdo, certificando-se de que as solugdes por ela
propostas sejam as mais adequadas;

10.4.  Pagar a Contratada o valor resultante da prestagdo do servigo, conforme cronograma fisico-financeiro;

10.5.  Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servigos da Contratada, em conformidade
com o0 Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP n° 5/2017;

10.6. Nao praticar atos de ingeréncia na administragdo da Contratada, tais como:

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratagdo previr o atendimento direto, tais como nos servi-
cos de recepcao e apoio ao usudrio;

10.6.2. direcionar a contratagdo de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.6.3. promover ou aceitar o desvio de fungdes dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilizagdo destes em ati-
vidades distintas daquelas previstas no objeto da contratagdo e em relagdo a fungdo especifica para a qual o trabalhador
foi contratado; e



10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do proprio 6rgdo ou entidade respon-
savel pela contratacdo, especialmente para efeito de concessdo de didrias e passagens.

10.7.  Fornecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto do contrato;
10.8.  Realizar avaliagdes periodicas da qualidade dos servigos, apds seu recebimento;

10.9.  Cientificar o 6rgdo de representagdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogdo das medidas cabiveis
quando do descumprimento das obrigagdes pela Contratada;

10.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificagdes técnicas, orcamentos, termos de rece-
bimento, contratos e aditamentos, relatorios de inspec¢des técnicas apds o recebimento do servigo e notificagdes expedi-
das;

10.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentagdo como condi¢do indispensavel para o recebi-
mento definitivo de objeto, quando for o caso:

10.11.1. "as built", elaborado pelo responsavel por sua execugio;

10.11.2. comprovagdo das ligagdes definitivas de energia, agua, telefone e gas;
10.11.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o servigo;
10.11.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

10.11.5. certidao negativa de débitos previdenciarios especifica para o registro da obra junto ao Cartorio de Registro de
Imoveis;

10.11.6. a reparacdo dos vicios verificados dentro do prazo de garantia do servigo, tendo em vista o direito assegurado a
Contratante no art. 69 da Lei n° 8.666/93 e no art. 12 da Lei n° 8.078/90 (Cddigo de Defesa do Consumidor).

10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia esta-
belecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei n°® 8.666, de 1993.

11. OBRIGACOES DA CONTRATADA

11.1.  Executar os servi¢os conforme especificagdes deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com a alocagio
dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais
e equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas neste Termo de
Referéncia e em sua proposta;

11.2.  Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execugdo ou dos ma-
teriais empregados;

11.3.  Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garan-
tia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofri-
dos;

11.4.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos bésicos dos servigos a serem executados, em conformi-
dade com as normas e determinagdes em vigor;

11.5.  Vedar a utilizagdo, na execugdo dos servicos, de empregado que seja familiar de agente publico ocupante de
cargo em comissao ou fung@o de confianga no 6rgdo Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

11.6.  Quando nao for possivel a verifica¢do da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a em-
presa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao
da prestacdo dos servicos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao
conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante as
Fazendas Estadual, Distrital ¢ Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS —
CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alinea "c¢" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;



11.7.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo, Convengao, Dissidio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacdes trabalhistas, sociais, previ-
denciérias, tributarias e as demais previstas em legislag@o especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilida-
de a Contratante;

11.8.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte ¢ quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou aci-
dente que se verifique no local dos servigos.

11.9.  Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalagdes, em condig¢des
adequadas ao cumprimento das normas de satude, seguranga e bem-estar no trabalho;

11.10.  Prestar todo esclarecimento ou informagéo solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execugdo do empreendimento.

11.11. Paralisar, por determinag@o da Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.

11.12.  Promover a guarda, manutengao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a execugao
dos servigos, durante a vigéncia do contrato.

11.13.  Promover a organizacdo técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificagdes que integram este Termo de Referéncia, no prazo determinado.

11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo as determinagdes
dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condigdes de seguranca, higiene e
disciplina.

11.15. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para analise ¢ aprovagdo, quaisquer mudangas nos métodos
executivos que fujam as especificacdes do memorial descritivo.

11.16. Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢do de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

11.17. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obriga¢des assumidas, todas as condi-
¢oes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitagdo;

11.18.  Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislagdo,
quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei n® 13.146, de 2015.

11.19. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

11.20. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, in-
clusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan -
titativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta néo seja satisfatorio
para o atendimento do objeto da licitag@o, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art.
57 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.21.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de &mbito federal, estadual ou municipal, as normas de seguranga
da Contratante;

11.22. Prestar os servigos dentro dos pardmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos
e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as recomendacdes aceitas pela boa
técnica, normas e legislagao;

11.23. Assegurar 8 CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”¢ “b”, do Anexo VII — F
da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 5, de 25/05/2017:

11.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequagdes e atu-
alizagdes que vierem a ser realizadas, logo apds o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitacdes;

11.23.2. Os direitos autorais da solucdo, do projeto, de suas especificagdes técnicas, da documentagio produzida e con-



géneres, e de todos os demais produtos gerados na execucao do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros sub-
contratados, ficando proibida a sua utilizacdo sem que exista autorizacdo expressa da Contratante, sob pena de multa,
sem prejuizo das sangdes civis e penais cabiveis.

11.24. Manter os empregados nos horarios predeterminados pela Contratante;
11.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cracha;

11.26. Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que adentrardo no 6rgdo para a
execucdo do servico;

11.27. Observar os preceitos da legislagdo sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;

11.28. Atender as solicitagdes da Contratante quanto a substituicdo dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalizagdo do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigagdes relativas a execugdo do ser-
vigo, conforme descrito neste Termo de Referéncia;

11.29. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

11.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a ndo executarem ati-
vidades nao abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar & Contratante toda e qualquer ocorréncia neste senti-
do, a fim de evitar desvio de fungao;

11.31.  Manter preposto aceito pela Contratante nos horarios e locais de prestacdo de servigo para representa-la na exe-
cugdo do contrato com capacidade para tomar decisdes compativeis com os compromissos assumidos;

11.32. Instruir os seus empregados, quanto & prevengdo de incéndios nas areas da Contratante;

11.33. Adotar as providéncias e precaug¢des necessarias, inclusive consulta nos respectivos 6rgaos, se necessario for, a
fim de que ndo venham a ser danificadas as redes hidrossanitarias, elétricas e de comunicagao.

11.34. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotagdes e Registros de Responsabilidade Técnica referen-
tes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e
12.378/2010);

11.35. Obter junto aos 6rgdos competentes, conforme o caso, as licengas necessarias ¢ demais documentos ¢ autoriza-
coes exigiveis, na forma da legislacdo aplicavel;

11.36. Elaborar o Didrio de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsavel, as informagdes sobre
o andamento do empreendimento, tais como, nimero de funcionarios, de equipamentos, condi¢des de trabalho, condi-
¢des meteorologicas, servigos executados, registro de ocorréncias e outros fatos relacionados, bem como os comunica-
dos a Fiscalizagdo e situacdo das atividades em relacdo ao cronograma previsto.

11.37. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratu-
al, neste Termo de Referéncia e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com
vicio de construgdo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissdo do Termo de Recebimento Definitivo.

11.38. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:
(a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentavel - PMFS devidamente aprovado pelo
orgdo competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supress@o da vegetacdo natural, devida-
mente autorizada pelo 6rgdo competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e
(d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do 6rgdo ambiental competente.

11.39. Comprovar a procedéncia legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execugdo
contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instru¢cdo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasido da res -
pectiva medi¢do, mediante a apresentacdo dos seguintes documentos, conforme o caso:

11.39.1. Copias autenticadas das notas fiscais de aquisi¢do dos produtos ou subprodutos florestais;

11.39.2. Copia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais
junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais -
CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrigdo for obrigatoria, acompanhados dos respectivos Certificados de Regu-
laridade validos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, ¢ Instrugdo Normativa IBAMA n° 05, de
15/03/2014, e legislacdo correlata;



11.39.3. Documento de Origem Florestal — DOF, instituido pela Portaria n°® 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio
Ambiente, e Instrucdo Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais
de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissdo de tal licenga obrigatdria.

11.39.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execugdo contratual tenham origem em Esta-
do que possua documento de controle proprio, a CONTRATADA devera apresenta-lo, em complementacdo ao DOF, a
fim de demonstrar a regularidade do transporte ¢ armazenamento nos limites do territorio estadual.

11.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da construg@o civil estabelecidos na
Resolugdo n° 307, de 05/07/2002, com as alteragdes posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA,
conforme artigo 4°, §§ 2° ¢ 3°, da Instrucdo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

11.40.1. O gerenciamento dos residuos originarios da contratagdo devera obedecer as diretrizes técnicas e procedimen-
tos do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da Construgao Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Re-
siduos da Construcao Civil apresentado ao 6rgdo competente, conforme o caso;

11.40.2. Nos termos dos artigos 3° ¢ 10° da Resolucio CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA devera
providenciar a destinagdo ambientalmente adequada dos residuos da construgéo civil originarios da contratagdo, obede-
cendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

11.40.2.1. residuos Classe A (reutilizaveis ou reciclaveis como agregados): deverao ser reutilizados ou reciclados
na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de residuos classe A de reservag@o de material para usos futuros;

11.40.2.2. residuos Classe B (reciclaveis para outras destinagdes): deverdo ser reutilizados, reciclados ou enca-
minhados a areas de armazenamento temporario, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilizagdo ou reciclagem fu-
tura;

11.40.2.3. residuos Classe C (para os quais nao foram desenvolvidas tecnologias ou aplicagdes economicamente
vidveis que permitam a sua reciclagem/recuperagdo): deverao ser armazenados, transportados e destinados em confor-
midade com as normas técnicas especificas;

11.40.2.4. residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a satde): deverdo ser armazenados, trans-
portados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas.

11.40.3. Em nenhuma hipétese a Contratada podera dispor os residuos originarios da contratagdo em aterros de residuos
solidos urbanos, areas de “bota fora”, encostas, corpos d'agua, lotes vagos e areas protegidas por Lei, bem como em
areas nao licenciadas;

11.40.4. Para fins de fiscalizagdo do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da Cons -
trugdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construgdo Civil, conforme o caso, a contratada compro-
vard, sob pena de multa, que todos os residuos removidos estdo acompanhados de Controle de Transporte de Residuos,
em conformidade com as normas da Agéncia Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113,
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

11.41. Observar as seguintes diretrizes de carater ambiental:

11.41.1. Qualquer instalagdo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmos-
fera, por emissdo pontual ou fugitiva, utilizado na execucdo contratual, devera respeitar os limites maximos de emissao
de poluentes admitidos na Resolugdo CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislagdo correlata, de acordo com o poluen-
te e o tipo de fonte;

11.41.2. Na execugdo contratual, conforme o caso, a emissao de ruidos ndo podera ultrapassar os niveis considerados
aceitaveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliagdo do Ruido em Areas Habitadas visando o conforto da comunidade, da
Associagdo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Niveis de Ruido para
conforto acustico, da Associac¢do Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolugdo CONAMA n° 01, de
08/03/90, e legislagdo correlata;

11.41.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instru¢do Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverdo ser
utilizados, na execucdo contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de su-
primento e custo inferior em relagdo aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formacdo de precos os custos
correspondentes;



11.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execugdo dos servigos, por uso indevido de patentes registra-
das em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorrecdes dos servigos ou dos bens da Contratante, de
seus funcionarios ou de terceiros, ainda que ocorridos em via publica junto ao servigo de engenharia.

11.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratérios previamente aprovados pela fiscalizac@o e sob suas custas,
os testes, ensaios, exames e provas necessarias ao controle de qualidade dos materiais, servi¢os e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referéncia e demais documentos anexos;

11.44. Providenciar, conforme o caso, as ligagdes definitivas das utilidades previstas no projeto (agua, esgoto, gas,
energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos 6rgaos federais, estaduais e municipais e concessiondrias de
servigos publicos para a obtengdo de licengas e regulariza¢do dos servigos e atividades concluidas (ex.: Habite-se, Li-
cenga Ambiental de Operagéo etc.);

11.45. Em se tratando do regime empreitada por prego global ou empreitada integral a participacdo na licitacdo ou a
assinatura do contrato implica a concordancia do licitante ou contratado com a adequagdo de todos os projetos anexos
ao edital, de modo que eventuais alegagdes de falhas ou omissdes em qualquer das pegas, or¢amentos, plantas, especifi-
cacdes, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos ndo poderdo ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cen-
to do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

12. DA SUBCONTRATACAO

12.1.  E permitida a subcontratagio parcial do objeto, até o limite de 50%(cinquenta por cento) do valor total do
contrato, nas seguintes condi¢des:

12.1.1. E vedada a sub-rogagio completa ou da parcela principal da obrigacio.

12.1.2. A subcontratagdo sera permitida somente para execugdo de servigos técnicos especializados, caso haja, tais
como: instalagdes de equipamentos elétricos e eletronicos, instalagdo de SPDA e GLP, ar condicionado, protegdo contra
incéndio, forros modulares e paisagismo.

12.1.3. A subcontratacio de servigos que exijam responsabilidade técnica, somente podera ser efetuada com empresas
devidamente registradas no CREA/CAU, conforme o caso, com qualificagdo técnica compativel com o servigo que
pretenda executar.

12.1.4. A Contratada devera apresentar também prova de regularidade da(s) empresa(s) subcontratada(s) para com a
Fazenda Nacional: Certiddo conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional — PGFN, ou outra equivalente,
na forma da lei; e prova de regularidade relativa a seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Servigo(FGTS),
Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da subcontratada.

12.1.5. A comprovacao da regularidade fiscal das empresas a subcontratar podera ser efetuada mediante consulta ao
SICAF.

12.2. A subcontratagdo depende de autorizagdo prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada
cumpre os requisitos de qualifica¢do técnica necessarios para a execugdo do objeto.

12.3.  Em qualquer hipotese de subcontratacdo, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita
execugdo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisdo e coordenagdo das atividades da subcontratada, bem como
responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigagdes contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratagao.

13. ALTERACAO SUBJETIVA

13.1.  E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporagdo da contratada com/em outra pessoa juridica, desde que sejam ob-
servados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagdo exigidos na licitagdo original; sejam mantidas as
demais cldusulas e condig¢des do contrato; ndo haja prejuizo a execug@o do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa
da Administracdo a continuidade do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUCAO

14.1. O acompanhamento ¢ a fiscalizacdo da execucdo do contrato consistem na verificagdo da conformidade da
prestacdo dos servigos, dos materiais, técnicas € equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimen-
to do ajuste, que serdo exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos
arts. 67 € 73 da Lei n° 8.666, de 1993.



14.2. O representante da Contratante devera ter a qualificagdo necessaria para o acompanhamento e controle da exe-
cucdo dos servicos e do contrato.

14.3. A verificagdo da adequagdo da prestacao do servigo devera ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referéncia.

14.4. A fiscalizagdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execucdo do servigo, devera comunicar a autoridade responsavel para que esta promova a adequagao
contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteragdo dos valores contratuais previs-
tos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execugdo dos servigos devera ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relagdo detalhada dos mesmos, de acordo com o estabeleci-
do neste Termo de Referéncia, informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca, qua-
lidade e forma de uso.

14.6. O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as providén-
cias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n°
8.666, de 1993.

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigagdes e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo
quanto as obrigagdes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplica¢do de sangdes administrativas, previstas neste
Termo de Referéncia e na legislagdo vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, conforme disposto nos artigos
77 € 87 da Lei n® 8.666, de 1993.

14.8.  As atividades de gestdo e fiscalizagdo da execugdo contratual devem ser realizadas de forma preventiva, roti-
neira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizagdo ou unico servidor, desde que, no exer-
cicio dessas atribuic¢des, fique assegurada a disting@o dessas atividades e, em razdo do volume de trabalho, ndo compro-
meta o desempenho de todas as a¢des relacionadas a Gestdo do Contrato.

14.9. A fiscalizagdo técnica dos contratos avaliara constantemente a execug@o do objeto e utilizara o Instrumento de
Medigdo de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou outro instrumento substituto para aferi¢do
da qualidade da prestagdo dos servigos, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) nao produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades
contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugdo do servigo, ou utiliza-los com qualidade ou
quantidade inferior a demandada.

14.9.1. A utilizacdo do IMR nao impede a aplicacdo concomitante de outros mecanismos para a avaliacdo da prestacao
dos servigos.

14.10. Durante a execugdo do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de qualidade dos servi-
¢os para evitar a sua degeneracdo, devendo intervir para requerer 8 CONTRATADA a corregdo das faltas, falhas e irre-
gularidades constatadas.

14.11. O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliagdo da execugdo do objeto ou, se for
0 caso, a avalia¢do de desempenho e qualidade da prestacao dos servigos realizada.

14.12.  Em hipdtese alguma, serd admitido que a propria CONTRATADA materialize a avaliagdo de desempenho e
qualidade da prestacao dos servicos realizada.

14.13. A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestagdo do servigo com menor nivel de conformida-
de, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclu-
sivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

14.14. Na hipdtese de comportamento continuo de desconformidade da prestagdo do servigo em relagdo a qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previstos nos indicadores, além dos fatores re-
dutores, devem ser aplicadas as san¢gdes 8 CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatorio.

14.15. O fiscal técnico podera realizar avaliagdo diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo escolhido seja sufici-



ente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestacio dos servicos.

14.16. A conformidade do material a ser utilizado na execucdo dos servigcos devera ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relag@o detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Refe-
réncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.

14.17. As disposi¢des previstas nesta clausula ndo excluem o disposto no Anexo VIII da Instru¢do Normativa
SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratagao.

14.18. A fiscalizag@o de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive pe-
rante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢des técnicas, vicios redibitorios, ou empre-
go de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Con-
tratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

15. DO RECEBIMENTO E ACEITACAO DO OBJETO

15.1 A emissdo da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisorio e definitivo dos servigos, nos
termos abaixo:

15.1.1. Ao final de cada etapa da execucdo contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-Financeiro, a Contra-
tada apresentara a medicdo prévia dos servigos executados no periodo, através de planilha ¢ memoria de calculo deta-
lhada.

15.1.2. Uma etapa sera considerada efetivamente concluida quando os servigos previstos para aquela etapa, no Crono-
grama Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

15.1.3. A Contratada também apresentard, a cada medicdo, os documentos comprobatdrios da procedéncia legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execugdo contratual, quando for o caso.

15.2. O recebimento provisorio sera realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de fiscali-
zacdo apoés a entrega da documentacao acima, da seguinte forma:

15.2.1. A contratante realizara inspe¢do minuciosa de todos os servigos executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo servigo, com a finalidade de verificar a adequag@o dos
servigos e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisdes finais que se fizerem necessarios.

15.2.1.1.Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato ira
apurar o resultado das avaliagdes da execugdo do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da presta-
¢do dos servicos realizados em consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos a contratada, registrando em relatdrio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

15.2.1.2.A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execugdo ou materiais emprega-
dos, cabendo a fiscaliza¢@o ndo atestar a ltima e/ou tnica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventu-
ais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisdrio.

15.2.1.3.0 recebimento provisorio também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes de campo e a

entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.
15.2.1.4.A aprovagdo da medigdo prévia apresentada pela Contratada ndo a exime de qualquer das responsabilidades

contratuais, nem implica aceitagdo definitiva dos servigos executados.
15.2.1.5.Da mesma forma, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal administrativo devera verificar as rotinas

previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n° 5/2017, no que forem aplicaveis a presente contratacdo, emitindo rela-
torio que sera encaminhado ao gestor do contrato;

15.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscaliza¢do devera elaborar Relatorio Circunstanciado em consonancia com suas atribuigdes, € en-
caminhd-lo ao gestor do contrato.

15.2.2.1.quando a fiscalizagio for exercida por um tinico servidor, o relatorio circunstanciado devera conter o registro, a
analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execugdo do contrato, em relagfo a fiscalizagdo técnica e administrativa



e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

15.2.2.2.Seré considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a entrega do relatério circunstanciado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

152.2.2.1. Na hipoétese de a verificagdo a que se refere o paragrafo anterior ndo ser procedida tempestivamente,
reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento provisorio no dia do esgotamento do prazo. No prazo de até
10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisorio dos servicos, o Gestor do Contrato devera providenciar o rece-
bimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execugdo dos servicos, obedecendo as seguintes diretrizes:

15.2.3. Realizar a analise dos relatdrios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizagao e, caso haja irregulari-
dades que impegam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a
CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregoes;

15.2.4. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servicos prestados, com base nos rela-
torios e documentacdes apresentadas; e

15.2.5. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscaliza-
¢do, com base no Instrumento de Medicao de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

15.3. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuizos
resultantes da incorreta execugdo do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por forga das disposigdes legais em vigor.

15.4.  Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes constan -
tes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, as custas da Contratada, sem prejuizo da aplica¢do de penalidades.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento sera efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fis-
cal/Fatura.

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
24 da Lei 8.666, de 1993, deverdo ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias tuteis, contados da data da apresentagdo
da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

16.2. A emissdo da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do servigo, conforme este Termo de
Referéncia.

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante con-
sulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documenta¢do mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do fornecedor contratado, deverdo ser tomadas as
providéncias previstas no do art. 31 da Instrugdo Normativa n°® 3, de 26 de abril de 2018.

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

16.4.1. o prazo de validade;

16.4.2. a data da emissdo;

16.4.3. os dados do contrato e do 6rgao contratante;

16.4.4. o periodo de prestagao dos servigos;

16.4.5. o valor a pagar; e

16.4.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

16.5.  Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a liquidacdo da despesa, o
pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pa-



gamento iniciar-se-4 ap6s a comprovagdo da regularizacdo da situacdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratan-
te;

16.6.  Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, sera efetuada a re-
tengdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso se
constate que a Contratada:

16.6.1. ndo produziu os resultados acordados;
16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as executou com a qualidade minima exigida;

16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execu¢do do servigo, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior & demandada.

16.7.  Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéaria para pagamento.

16.8.  Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutencdo das con-
di¢des de habilitagdo exigidas no edital.

16.9.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade da contratada, sera providenciada sua notificagio,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

16.10. Previamente a emissdao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragdo devera realizar consulta ao
SICAF para identificar possivel suspensdo temporaria de participagdo em licitagdo, no ambito do 6rgdo ou entidade,
proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

16.11. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera comunicar aos
orgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o re-
cebimento de seus créditos.

16.12. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.

16.13. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela
rescisdo do contrato, caso a contratada nao regularize sua situag@o junto ao SICAF.

16.13.1. Sera rescindido o contrato em execugdo com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de econo-
micidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia, devidamente justificado, em qualquer
caso, pela maxima autoridade da contratante.

16.14. Quando do pagamento, sera efetuada a retengdo tributaria prevista na legislacdo aplicavel, nos termos do item
6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

16.15. E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servi¢os prestados, a empresa privada que tenha em seu quadro
societario servidor publico da ativa do 6rgdo contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orcamentarias vigente.

16.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacao financeira devida pela Contratante, entre a data do venci-
mento e o efetivo adimplemento da parcela € calculada mediante a aplicagdo da seguinte féormula:

EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Indice de compensagdo financeira = 0,00016438, assim apurado:

_(6/100) =0,
[=(TX) [_ (6/100 1=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%



17. REAJUSTE

17.1.  Os pregos sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresenta¢do das propos-

tas.
17.1.1. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo da contratada, os pregos contratados poderdo

sofrer reajuste apos o interregno de um ano, aplicando-se o Indice Nacional da Construgdo Civil — INCC exclusivamen-

te para as obrigacdes iniciadas e concluidas apods a ocorréncia da anualidade.
17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos finan-

ceiros do ultimo reajuste.
17.3. No caso de atraso ou nio divulgagao do indice de reajustamento, 0 CONTRATANTE pagara 8 CONTRATADA

a importancia calculada pela tltima variagdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente tdo logo seja divulgado
o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memoria de calculo referente ao reajustamento de pre-

¢os do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
17.4. Nas aferi¢des finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.
17.5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma néo possa mais ser uti-

lizado, sera adotado, em substitui¢do, o que vier a ser determinado pela legislacdo entdo em vigor.
17.6. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para reajusta-

mento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.7. O reajuste sera realizado por apostilamento.

18. GARANTIA DA EXECUCAO

18.1 O adjudicatario prestara garantia de execugdo do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993, com
validade durante a execug@o do contrato ¢ por 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia contratual, em valor corres-
pondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

18.2  No prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo, a critério do contratante, contados da
assinatura do contrato, a contratada devera apresentar comprovante de prestacdo de garantia, podendo optar por caugéo
em dinheiro ou titulos da divida publica, seguro-garantia ou fianga bancaria.

18.2.1 A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretard a aplicagdo de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o maximo de 2% (dois por cento).

18.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administracao a promover a rescisdo do contrato por des-
cumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispdem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666
de 1993.

18.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, devera abranger um periodo de 90 dias apds
o término da vigéncia contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n° 5/2017.

18.4 A garantia assegurard, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

18.4.1 prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato ¢ do ndo adimplemento das demais obrigagdes
nele previstas;

18.4.2 prejuizos diretos causados a Administragcdo decorrentes de culpa ou dolo durante a execucdo do contrato;
18.4.3 multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administracdo a contratada; e

18.4.4 obrigacdes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, nao adimplidas pela contra-
tada, quando couber.

18.5 A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
observada a legislacdo que rege a matéria.

18.6 A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da Contratante, em conta especifica na Caixa Econdmica
Federal, com corre¢do monetaria.

18.7 Caso a opg¢do seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidagdo e de custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avalia-
dos pelos seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

18.8 No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera constar expressa rentincia do fiador aos benefi-



cios do artigo 827 do Cddigo Civil.

18.9  No caso de alteragdo do valor do contrato, ou prorrogagdo de sua vigéncia, a garantia devera ser ajustada a
nova situac¢do ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratagao.

18.10  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigagdo, a Contratada
obriga-se a fazer a respectiva reposi¢do no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, contados da data em que for notificada.

18.11 A Contratante executara a garantia na forma prevista na legisla¢do que rege a matéria.
18.12  Sera considerada extinta a garantia:

18.12.1 com a devolugdo da apolice, carta fianga ou autorizagdo para o levantamento de importancias depositadas em
dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a
Contratada cumpriu todas as clausulas do contrato;

18.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia do contrato, caso a Administracdo ndo comunique a
ocorréncia de sinistros, quando o prazo serd ampliado, nos termos da comunicacdo, conforme estabelecido na alinea
"h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

18.13 O garantidor ndo € parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de
apurar prejuizos e/ou aplicar sangdes a contratada.

18.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no
Contrato.

19. SANCOES ADMINISTRATIVAS

19.1.  Comete infragdo administrativa nos termos da Lei n® 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada
que:

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigacdes assumidas em decorréncia da contratagio;
19.1.2. ensejar o retardamento da execugao do objeto;

19.1.3. fraudar na execug¢do do contrato;

19.1.4. comportar-se de modo inidoneo;

19.1.5. cometer fraude fiscal;

19.1.6. ndo mantiver a proposta.

19.2.  Pela inexecugdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administragdo pode aplicar a CONTRATADA as
seguintes sangoes:

19.2.1. Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigagdes contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretam prejuizos significativos para o servigo contratado;

19.2.2. Multa de:

19.2.2.1.0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de
atraso na execucdo dos servigos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apo6s o décimo quinto dia e a critério da Ad-
ministragdo, no caso de execucdo com atraso, podera ocorrer a ndo-aceitagdo do objeto, de forma a configurar, nessa hi-
poétese, inexecugdo total da obrigacdo assumida, sem prejuizo da rescisdo unilateral da avenca;

19.2.2.2.0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execucao
do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecugdo parcial da obrigacdo assumida;

19.2.2.3.0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecugio total
da obrigacao assumida;

19.2.2.4.0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,
abaixo; e

19.2.2.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentagdo da garantia (seja para
refor¢o ou por ocasido de prorrogagdo), observado o maximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e



cinco) dias autorizara a Administragio CONTRATANTE a promover a rescisdo do contrato;
19.2.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdo consideradas independentes entre si.

19.2.4. Suspensio de licitar e impedimento de contratar com o 6rgdo, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administragdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.2.5. Sangdo de impedimento de licitar e contratar com 6rgdos e entidades da Unido, com o consequente descreden -
ciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

19.2.6. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

19.3.  As sangdes previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 ¢ 19.2.5 poderdo ser aplicadas 8 CONTRATADA jun-
tamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

19.4. Para efeito de aplicacdo de multas, as infragdes sdo atribuidos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1
GRAU CORRESPONDENCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
Tabela 2

INFRACAO
ITEM DESCRICAO GRAU

Permitir situagdo que crie a possibilidade de causar dano
1 fisico, lesdo corporal ou conseqiiéncias letais, por 05
ocorréncia;

Suspender ou interromper, salvo motivo de for¢a maior ou

2 caso fortuito, os servigos contratuais por dia e por unidade 04
de atendimento;
3 Manter funcionario sem qualificagdo para executar os 03

servigos contratados, por empregado e por dia;




Recusar-se a executar servigo determinado pela

. . . 02
fiscalizagdo, por servico e por dia;

Retirar funciondrios ou encarregados do servigo durante o
5 expediente, sem a anuéncia prévia do CONTRATANTE, 03
por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

. . . . 01
pontualidade de seu pessoal, por funcionario e por dia;

Cumprir determinagdo formal ou instrugdo complementar

. . . 02
do 6rgdo fiscalizador, por ocorréncia;

Substituir empregado que se conduza de modo
8 inconveniente ou ndo atenda as necessidades do servigo, por 01
funcionario e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos ndo
previstos nesta tabela de multas, apds reincidéncia

9 . - . . 03
formalmente notificada pelo 6rgdo fiscalizador, por item e
por ocorréncia;
10 Indicar e manter durante a execugdo do contrato os 01
prepostos previstos no edital/contrato;
T Providenciar treinamento para seus funcionarios conforme o1

previsto na relacdo de obrigagdes da CONTRATADA

19.5. Também fica sujeita as penalidades do art. 87, IIl e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada que:

19.5.1. tenha sofrido condenagdo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

19.5.2. tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacdo;
19.5.3. demonstre ndo possuir idoneidade para contratar com a Administragdo em virtude de atos ilicitos praticados.

19.6. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que assegurard o
contraditério e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidi-
ariamente a Lei n°® 9.784, de 1999.

19.7.  As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores a serem pagos, ou reco -
lhidos em favor da Unido, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serdo inscritos na Divida Ativa da
Unido e cobrados judicialmente.

19.7.1. Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 5 (cinco) dias, a contar da data
do recebimento da comunicaggo enviada pela autoridade competente.

19.8. A autoridade competente, na aplicacdo das sangdes, levara em consideracio a gravidade da conduta do infrator,
o carater educativo da pena, bem como o dano causado & Administragdo, observado o principio da proporcionalidade.

19.9.  As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.



20. CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR.

20.1. As exigéncias de habilitacdo juridica e de regdéate fiscal e trabalhista sdo as usuais para adieiagle dos
objetos, conforme disciplinado no edital.

20.2. Os critérios de qualificagdo econémica a serendaten pelo fornecedor estdo previstos no edital.
20.3. Os critérios de aceitabilidade de precos serao:

20.3.1. Valor Global: R$224.192,40 (duzentos e vinte e guatil, cento e noventa e dois reais e quarenttaces).
20.3.2. Valores unitarios: conforme planilha de composigégrecos anexa ao edital.

20.3.3. Caso o Regime de Execucdo seja o de empreitadagmy global ou empreitada integral, sera deséicesda
a proposta ou lance vencedor nos quais se verifjgaegualquer um dos seus custos unitarios supeserespondente
custo unitario de referéncia fixado pela Adminigé@ salvo se o preco de cada uma das etapas tpsevis
cronograma fisico-financeiro ndo superar os valdesgeferéncia discriminados nos projetos anexaseaedital.

20.4. O critério de julgamento da proposta é o menorggigbal.

20.5. Asregras de desempate entre propostas sédo asihsctas no edital.

21. ESTIMATIVA DE PRECOS E PRECOS REFERENCIAIS.
21.1. O custo estimado da contratacao é o previsto ro gédbal maximo.

21.2. Tal valor foi obtido a partir de consulta a plaailBINAPI — Sistema Nacional de Pesquisa de Cusidiees

da Construgdo Civil — gerida pela Caixa e IBGEjdada pelo Decreto n° 7.983/2013, que estabelegage critérios
para elaboracdo do orcamento de referéncia de elsasvicos de engenharia, contratados e executadosecursos
dos orcamentos da Unido, para obtencéo de refardaausto.

22. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS.

22.1. As despesas decorrentes da contratacdo do objgto laétac&o correréo por conta da gestdo 0004sseliro,
Elemento de Despesa 3.44.90.51, UASG 170097 dont@rga Geral da Unido para o exercicio de 2019.

Integram este Termo de Referéncia, para todome®fefeitos, os seguintes Anexos:

* Anexo | — Estudos Preliminares;

« Anexo Il — Projeto Basico Completo, contendo o Cadale encargos e Especificacdes Técnicas, a [Ranil
Estimativa de Custos e Formacédo de Precos, a idadié Composicdo de BDI e o Cronograma fisico-
financeiro;

« Documentos referentes a responsabilidade técnid@I/@RT referentes a totalidade das pecgas técnicas
produzidas por profissional habilitado, consoaméxigéo do art. 10 do Decreto n. 7983/2013).



1.1.

2.1.

APENDICE I - ESTUDOS PRELIMINARES

Introducio

A presente andlise tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econdmica da contratagao
de pessoa juridica, especializada, para a execuc¢do de servicos comuns de engenharia (adaptagao,
conserto, conservagdo, demolicdo, montagem, reparos, € outros) no Depodsito de Mercadorias
Apreendidas, atividade conforme disposto na Lei Federal n® 5.194/1966 e, ainda, a Simula do
Tribunal de Contas da Unido n°® 257/2010, prédio jurisdicionado pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Uberaba, situado na Rua do Caf¢, 295, Bairro Indianopolis, no municipio
de Uberaba, Minas Gerais, bem como fornecer informag¢des necessarias que servirdo para

compor o Termo de Referéncia, de forma que melhor atenda as necessidades da Administragao.

Normativos que disciplinam os servicos a serem contratados (inciso “a”, item 2, Anexo III,

IN SEGES/MPDG n° 05/2017)

Os servicos serdo executados obedecendo as normas legais e regulares pertinentes a execugao
dos servigos, de acordo com o que disciplina os seguintes normativos:

2.1.1. Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 ¢ alteracdes, que regulamenta o art. 37,
inciso XXI, da Constituicdo Federal, institui normas para licitagdes e contratos da
Administragdo Publica e da outras providéncias.

2.1.2. Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercicio das
profissdes de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agronomo, e d4 outras providéncias.

2.1.3. Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, institui, no ambito da Unido, Estados, Distrito
Federal e Municipios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituicdo Federal,
modalidade de licitagdo denominada pregdo, para aquisicdo de bens e servigos comuns,
e dé outras providéncias.

2.1.4. Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, regulamenta o pregdo, na forma eletronica,
para aquisi¢ao de bens e servigos comuns, e da outras providéncias.

2.1.5. Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, dispde sobre a execucdo indireta,
mediante contratacao, de servigos da administracdo publica federal direta, autdrquica e
fundacional e das empresas publicas e das sociedades de economia mista controladas
pela Unido.

2.1.6. Instrucdo Normativa SEGES/MPDG n° 05, de 26 de maio de 2017, dispde sobre as
regras ¢ diretrizes do procedimento de contratagdo de servigos sob o regime de
execucdo indireta no dmbito da Administragdo Publica federal direta, autdrquica e
fundacional.

2.1.7. Lei Complementar n°® 123, de 14 de dezembro de 2006, Institui o Estatuto Nacional
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

2.1.8. Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, regulamenta o tratamento favorecido,



3.1.

3.2.

3.3.

3.4.

diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte,
agricultores familiares, produtores rurais pessoa fisica, microempreendedores
individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratacdes publicas de bens,
servigos e obras no ambito da administragdo publica federal.

2.1.9. Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, regulamenta o art. 3° da Lei n® 8.666, de 21
de junho de 1993, para estabelecer critérios e praticas para a promog¢do do
desenvolvimento nacional sustentdvel nas contratagdes realizadas pela administra¢ao
publica federal direta, autdrquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, ¢
institui a Comissao Interministerial de Sustentabilidade na Administragao Publica -
CISAP.

2.1.10. Simula Tribunal de Contas da Uniao n° 257, Sessao de 28 de abril de 2010, define

que o uso do pregdo nas contratacdes de servigos comuns de engenharia encontra

amparo na Lei n°® 10.520/2002.

2.1.11. Portaria RFB n° 1.981, de 13 de Dezembro de 2018, aprova o Plano de Engenharia
para o ano de 2019, no ambito da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da outras

providéncias.

2.1.12. Portaria RFB n° 1.067, de 17 de junho de 2019, altera a Portaria RFB n° 1.981, de 13
de dezembro de 2018 para, entre outros, autorizar a contratacdo de obra de

acessibilidade no Depdsito de Mercadorias Apreendidas de Uberaba.

Analise da contratacdo anterior (inciso “b”, item 2, Anexo III, IN SEGES/MPDG n°
05/2017)

O objeto da presente contratacdo ja licitado anteriormente (Pregdo Eletronico n°® 02/2018 —
170097) que culminou com o a assinatura do Contrato n° 02/2018 — 170097 em 14/05/2018 com
a empresa Dinamica Engenharia e Servigos LTDA, CNPJ n°® 17.488.325/0001-68.

Conforme ¢ possivel verificar no processo n° 10675.722846/2018-52, a empresa em questdo
executou apenas 7% dos servicos previstos e abandonou o canteiro de obras. Isso resultou na
aplicacdo de penalidades de multa e suspensdo de licitar com a Unido pelo periodo de 12 (doze)

mescEs.

Analisando a referida contratacdo, verificou-se que a auséncia da exigéncia de vistoria no imével
resultou na contratagdo de empresa incapaz de executar o contrato. Ao se deparar com as
primeiras dificuldades a empresa logo iniciou a solicitacdo de aditivos, atrasou a aquisi¢dao de

materiais, ndo apresentou diario de obras, ART, nem efetuou a inscri¢ao da matricula CEI.

A contratagdo de empresas cujas sedes se mostram muito distantes, que ndo efetuam a vistoria no
local dos servigos € que ndo apresentam os devidos atestados de capacitagdo técnica, resulta em

riscos muito elevados, e devem ser evitados na presente licitagao.
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Por fim, ndo serd possivel aproveitar nesta licitacdo o que foi executado no contrato anterior no
intuito de se retirar itens da planilha de custos e do cronograma fisico-financeiro. Isso se deve ao
fato de que grande parte desse servigo, tais como valas e buracos, foram desfeitos pelas

intempéries (sol, chuva, vento, etc) e devem ser refeitos pela nova contratada.

Necessidades e Justificativas da Contrataciao (item 3.1, Anexo III, IN SEGES/MPDG n°
05/2017)

A expectativa dessa contratacdo € a adaptagdo completa das instalagdes aos normativos atuais de
acessibilidade e de protecdo e combate a incéndio do Depodsito de Mercadorias Apreendidas, imdvel
jurisdicionado a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Uberaba — MG, situado nesta mesma cidade

na Rua do Caf¢, 295, bairro Jardim Indianopolis.

Diante desta situacdo tornou-se imprescindivel a realizagdo desses servigos, pelo que foi realizada a
contratacdo da empresa Plana Planejamento Arquitetura e Consultoria LTDA, CNPJ n°® 71.087.977/0001-
36.

A empresa realizou, nos ultimos meses, levantamentos técnicos para verificagdo dos itens necessarios a
promocado das adaptacdes citadas. A partir dai foram emitidos relatérios diagnosticando as necessidades ¢
solugdes de acordo com as Normas pertinentes.

Desses relatorios foi elaborado o projeto basico completo, contendo as pranchas de arquitetura, PCI e
complementares (elétrica e hidrossanitario), além do caderno de encargos e especificagdes, planilha

orcamentaria e memorial descritivo.

Referéncia aos instrumentos de planejamento do 6rgdo ou entidade (item 3.2, Anexo III, IN

SEGES/MPDG n° 05/2017)

A referida contratacdo esta alinhada ao Planejamento Estratégico da Receita Federal do Brasil instituida
pela Portaria RFB n°® 1.749, de 26 de dezembro de 2016, que definiu a estratégia, os indicadores

estratégicos e os projetos estratégicos institucionais da RFB para o periodo de 2016 a 2019.

Inserindo-a na Cadeia de Valor, ela ¢ encontrada no macroprocesso de Gestdo de Materiais e Logistica, na
atividade Gerir Imdveis e Obras. A atividade de Gerir Obras e Servicos de Engenharia compreende os
procedimentos necessarios a construcao, reforma, ampliagdo e manutengdo corretiva em imoveis onde a
RFB esteja instalada para ampliar a funcionalidade e seguranca necessarias a consecugao das atividades-

fim.

Além disso, todas as licitagdes que envolvem obras da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
sdo planejadas e controladas no &mbito do Plano de Engenharia, que nesse ano de 2019 foi aprovado pela

Portaria RFB n° 1.981, de 13 de Dezembro de 2018.

Por fim, outro importante instrumento de planejamento do 6rgdo foi a Portaria RFB n° 1.067, de 17 de

junho de 2019, que alterou a Portaria RFB n° 1.981, de 13 de dezembro de 2018 para, entre outros,



6.1.

6.1.1.

6.2.

6.2.1.

6.2.2.

6.3.

6.3.1.

6.3.2.

6.3.3.

6.3.4.

autorizar a contratacdo de obra de acessibilidade no Deposito de Mercadorias Apreendidas de Uberaba,

objeto do presente processo.

Requisitos da Contratacio (item 3.3, Anexo III, IN SEGES/MPDG n° 05/2017)

Requisitos Necessarios ao Atendimento _da Necessidade (Alinea a, item 3.3, Anexo III. IN

SEGES/MPDG n° 05, de 26 de maio de 2017):

Os servigos deverdo ser executados em conformidade com os requisitos indicados no
levantamento elaborado pela empresa contratada pela Superintendéncia Regional da Receita
Federal do Brasil na 6* RF, Plana Planejamento Arquitetura e Consultoria LTDA, CNPJ n°
71.087.977/0001-36, com base na tabela SINAPI e cujos documentos constam neste processo,
conforme Planilhado os Custos para Formagao de Pregos para a contratacdo, e demais pecas que

serdo anexadas a este processo.

Da Natureza do Servico (Alinea b, item 3.3, Anexo 111, IN SEGES/MPDG n° 05/2017):

Servicos continuados sdo aqueles cuja interrupcdo possa comprometer a continuidade das
atividades da Administrag¢ao e cuja necessidade de contratagdo deva estender-se por mais de um

exercicio financeiro e continuamente.

Como trata-se de um servigo de engenharia com cronograma fisico-financeiro, sua execugao

possui comec¢o, meio e fim, ndo se caracterizando, portando, como servigo continuado.

Dos Critérios de Sustentabilidade Ambiental (Alinea c, item 3.3, ¢, Anexo III. IN SEGES/MPDG
n° 05/2017):

Na contratagdo em perspectiva, a Administragdo exigirda a adog¢do por parte da Contratada, de
boas praticas de otimizagdo de recursos, reducdo de desperdicios e menor poluicdo, bem como o
atendimento aos critérios de sustentabilidade ambiental, em atendimento a Instrugdo Normativa

SLTI/MPOG n° 01/2010, conforme discriminado abaixo:

Atentar-se para a redugdo de consumo de energia elétrica, de redu¢do de consumo de agua e

reducdo da produgdo de residuos so6lidos, observadas as normas ambientais vigentes;

Prever e executar a destinagdo ambiental adequada de pilhas e baterias usadas ou inserviveis
utilizadas por seus empregados nas dependéncias da Administracdo, segundo disposto na

Resolucio CONAMA n° 257, de 30 de junho de 1999;

Respeitar as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associa¢do Brasileira de Normas

Técnicas sobre residuos solidos;



6.3.5.

6.3.6.

6.3.7.

6.3.8.

6.4.

6.4.1.

3.1.

8.1.

8.2.

9.1.

Orientar seus empregados para a destinacdo dos residuos reciclaveis descartados aos devidos

coletores de residuos reciclaveis existentes nas dependéncias da Administragao;

Racionalizagdo do uso de substancias potencialmente toxicas e/ou poluentes, substituindo,

sempre que possivel, de substancias toxicas por outras atdoxicas ou de menor toxicidade;
Racionaliza¢dao do consumo de energia elétrica e de agua;
Destinagdo adequada dos residuos gerados nas atividades exercidas;

Da Vigéncia Contratual (Alinea d. item 3.3, Anexo III, IN SEGES/MPDG n° 05/2017):

A vigéncia do instrumento contratual serd de 12 (doze) meses, o que ndo se confunde com o

prazo de execugdo dos servigos que ¢ de 90 (noventa) dias.

Estimativa de quantidades (item 3.4, Anexo III, IN SEGES/MPDG n° 05/2017):

Os quantitativos de material, mdo de obra, entre outros estdo definidos no Projeto Basico apresentado

pela empresa citada no subitem 2.2 deste estudo.

Estimativa de precos ou precos referenciais (item 3.6, Anexo III, IN SEGES/MPDG n°
05/2017):

O custo total estimado, incluindo-se todas as despesas com materiais, mao de obra e BDI
(onerado), com execucdo imediata, considerando-se a duragdo da execucao dos servigos de 90
(noventa) dias, especificados e quantificados pela empresa citada no subitem 2.2, nas planilhas
orcamentarias que deverdo ser juntadas ao processo ¢ de R$226.625,69 (duzentos e vinte e seis

mil, seiscentos e vinte € cinco reais e sessenta € nove centavos).

Para se chegar a esse valor foi consultada a planilha SINAPI — Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e Indices da Construgdo Civil — gerida pela Caixa e IBGE, indicada pelo Decreto n°
7.983/2013, que estabelece regras e critérios para elaboragdo do orcamento de referéncia de
obras e servigos de engenharia, contratados e executados com recursos dos or¢gamentos da Unido,

para obtencao de referéncia de custo.
Descricao da solu¢cao como um todo

O Deposito de Mercadorias apreendidas da Receita Federal do Brasil em Uberaba funciona
atualmente dentro de um terreno com varias edificacdes, localizada a Rua do Café, n° 295,
Bairro Amoroso Costa. Para atendimento as normas de acessibilidade, foi elaborado projeto de

reforma para melhorias na acessibilidade externa e interna;



9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.

9.9.

9.10.

9.11.

10.

10.1.

11.

Numa das casas construida (casa 1) ¢ onde esta localizado o escritdrio e onde serdo propostas as

solugdes de acessibilidade;

O lado externo onde esta a frente do terreno do depdsito ndo existe passeio com revestimento,

apenas o meio-fio e grama, a partir do lote do vizinho ja existe passeio acabado;

A érea interna do terreno (182.554,90m?) tem area verde e patio de estacionamento para veiculos

apreendidos. Existem ruas internas para acesso de carros as construgdes existentes;
Deveré ser instalado piso tatil no passeio externo.

Na area interna deverao ser executados rebaixamentos dos meios-fios nas calcadas internas, e

deverdo ser demarcadas as vagas, acessivel e de idosos;

A Casa 1 onde tem o escritdrio, tem desnivel com o passeio externo (0,21m) que serd vencido

com rampa acessivel até a area interna;

As portas cujo vao livres sdo menores que 0,80m (banheiro acessivel, copa, escritorio) deverao

ser adequados seus vaos.
Devera ser instalada sinalizagdo adequada interna apenas na area do escritorio;

A copa deverda ser reformada sua bancada e devera ser criado sanitdrio unissex acessivel

adequado a Norma,;

As adequagdes atendem a norma ABNT NBR 9050/2015 — Acessibilidade a edificagdes,
mobiliario, espacos e equipamentos urbanos e também a norma ABNT NBR 16537 —

Acessibilidade — sinalizagdo tatil no piso — diretrizes para elaboracao de projeto.

Justificativa para o parcelamento ou niao (item 3.8, Anexo III, IN SEGES/MPDG n°
05/2017):

Nao se justifica a divisdo do objeto em termos de economicidade e melhor aproveitamento do
mercado nem ampliacdo da competitividade. Trata a presente contratacdo de execucdo de
servicos de engenharia com nivel de complexidade baixo. O parcelamento do objeto acarretaria
transtornos na gestdo dos contratos caso houvesse mais de uma pessoa juridica atuando no local.
Além disso, o Deposito de Mercadorias onde os servigos serdo executados € um local de alta

seguranga, devendo ser reduzido ao maximo o nimero de pessoas transitando no local.

Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponiveis (item 3.9,



11.2.

12.

12.1.

12.2.

13.

13.1.

Anexo I1I, IN SEGES/MPDG n° 05/2017):

. Inicialmente, deve ser salientado que nos quadros das DRF de Uberaba e Uberlandia ndo ha

pessoal qualificado para realizar os servicos em questdo, o que impede o aproveitamento de

recursos humanos existentes.

A execucdo dos servigos exige mao de obra especializada, ferramental especifico e recursos
logisticos adequados, que ndo sdo disponiveis nas unidades citadas, o que inviabiliza a execucao

direta dos servigos, sendo indispensavel a contratagdo de empresa especifica para este fim.

Providéncias para a adequacio do ambiente do orgiao (item 3.10, Anexo III, IN
SEGES/MPDG n° 05/2017):

Nao ha necessidade de elaboracdo de cronograma com atividades necessdrias a adequagdo do
ambiente da organizacdo para que a contratagdo surta seus efeitos e com os responsaveis por

esses ajustes nos diversos setores.

Os servidores que atuardo na contratacdo e fiscalizagdo dos servigos de acordo com as
especificidades do objeto a ser contratado recebem constantemente cursos de capacitacdo para

realizarem suas fun¢des, ndo havendo necessidade de se criar cronograma para tal.

Declaracio de viabilidade (item 3.11, Anexo III, IN SEGES/MPDG n° 05/2017):

A equipe de planejamento de contratagdes da DRF/Uberlandia, designada pela Portaria
RFB/DRF/UBL n° 42, de 20 de maio de 2019, DECLARA a viabilidade técnica e financeira da
contratacdo de servicos comuns de engenharia (adaptacdo, conserto, conservagdo, demoligdo,
montagem, reparos, € outros) para adaptagdo do Deposito de Mercadorias Apreendidas as

normas de acessibilidade, com justificativa nos elementos anteriores destes Estudos

Preliminares.
Eduardo Faria Borges Fernanda G. Oliveira de Padua Tarcisio de Melo Garcia
SIAPE n° 2.722.327 SIAPE n°2.091.314 SIAPE n° 1.746.055

Equipe de Planejamento Equipe de Planejamento Equipe de Planejamento



ANEXO II
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(SERVICO DE ENGENHARIA)

TERMO DE CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICO
DE ENGENHARIA N° ........ /...., QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIAO, POR INTERMEDIO DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM UBERLANDIA E A
EMPRESA ..o

A Unido, por intermédio da DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM UBERLANDIA, com sede na
Av. Rondon Pacheco, n° 4.488, Tibery, CEP 38.405-142, na cidade de Uberlandia, Estado de Minas Gerais, inscrito(a)
no CNPJ sob o n° 00.394.460/0105-38, neste ato representado pelo chefe da Se¢do de Programacgdo e Logistica —
SAPOL, o Sr. EDSON DAVID VILARINHO, nomeado(a) pela Portaria n® SRRF06 n° 1.660, de 22 de outubro de
2008, publicada no DOU de 23 de outubro de 2008, matricula SIAPE n° 1.538.677, doravante denominada

CONTRATANTE, € 0(2) .ccoceevverreereeeerenne. inscrito(a) no CNPJ/MF sob 0 n° .....ccccccevvveieennnn. , sediado(a)
DA i 5 BN e doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)
N ;) S , portador(a) da Carteira de Identidade n° ................. , expedida pela (0) ..cccovvenennne. , ¢ CPF
1 , tendo em vista o que consta no Processo n° 10675.722346/2019-00 ¢ em observancia as

disposic¢des da Lei n°® 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n°® 7.983, de
8 de abril de 2013, bem como da Instru¢do Normativa SEGES/MP n° 5, de 25 de maio de 2017, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo n® 01/2019, mediante as clausulas e condi¢des a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento € a contratagdo de servico comum de engenharia, que sera prestado nas
condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregdo e seus anexos, identificado no predmbulo acima, e a
proposta vencedora, independentemente de transcrigao.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA

2.1. O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato ¢ aquele fixado no Edital, com inicio na data de ........... Lo Lo e
encerramento em ........... oo v

2.1.1. A vigéncia podera ultrapassar o exercicio financeiro, em razdo de o objeto estar contemplado no Plano de
Engenharia 2019, instituido pela Portaria RFB n°® 1.981/2018 alterado pela Portaria RFB n° 1.067/2019, classe Obra,
codigo 134, grupo ACS, conforme art. 57, I da Lei de Licitagdes.

2.2. A execugdo dos servigos sera iniciada na data indicada em Ordem de Servigo emitida pelo fiscal administrativo,
cujas etapas observardo o cronograma fixado no Termo de Referéncia.

2.2.1. O prazo de execugdo deste contrato ¢ de 90 (noventa) dias, contados a partir do marco supra referido.

2.3. A prorrogagdo dos prazos de execucdo e vigéncia do contrato sera precedida da correspondente adequagdo do
cronograma fisico-financeiro, bem como de justificativa e autorizagdo da autoridade competente para a celebracdo do
ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRECO



3.1. O valor total da contratagdo é de RS.......... ()

3.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da execug¢do do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais ¢ comerciais incidentes, bem
como taxas de licenciamento, administragdo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da
contratacao.

4. CLAUSULA QUARTA —- DOTACAO ORCAMENTARIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratagdo estdo programadas em dotagdo orcamentdria propria, prevista no
orgamento da Unido, para o exercicio de 20...., na classifica¢do abaixo:

Gestao/Unidade: 0001/170097

UG: 170097

Fonte: 0139171371

Programa de Trabalho Resumido: 089090
Elemento de Despesa: 3.44.90.51-91

PL: ACS

4.2. No(s) exercicio(s) seguinte(s), correrdo a conta dos recursos proprios para atender as despesas da mesma natureza,
cuja alocagdo sera feita no inicio de cada exercicio financeiro.

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condi¢des a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referéncia e no Anexo XI da IN SEGES/MP n° 5/2017.

6. CLAUSULA SEXTA —- REAJUSTAMENTO DE PRECOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As regras acerca do reajustamento de precos em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou
repactuacao) sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

7. CLAUSULA SETIMA — GARANTIA DE EXECUCAO
7.1. Sera exigida a prestagdo de garantia na presente contratagdo, conforme regras constantes do Termo de Referéncia.
8. CLAUSULA OITAVA - MODELO DE EXECUCAO DOS SERVICOS E FISCALIZACAO

8.1. O modelo de execugdo dos servigos a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serdo empregados,
a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalizagdo pela CONTRATANTE sdo aqueles previstos no Termo de
Referéncia, anexo do Edital.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigacdes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sao aquelas previstas no Termo de Referéncia, anexo do
Edital.

10. CLAUSULA DECIMA — DA SUBCONTRATACAO

10.1. E permitida a subcontratagdo parcial do objeto, respeitadas as condigdes e obrigagdes estabelecidas no Projeto
Basico e na proposta da contratada.

11. CLAUSULA DECIMA — PRIMEIRA - SANCOES ADMINISTRATIVAS.

11.1. As sangdes relacionadas a execugdo do contrato sdo aquelas previstas no Termo de Referéncia, anexo do Edital.



12. CLAUSULA DECIMA - SEGUNDA - RESCISAO
12.1. O presente Termo de Contrato podera ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administracdo, nas situagdes previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da
Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequéncias indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuizo da aplicagcdo das
sangoes previstas no Termo de Referéncia, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°® 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se 8 CONTRATADA o direito a
prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisdo administrativa prevista no art.
77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:

12.4.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizagdes e multas.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - VEDACOES

13.1. E vedado 8 CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operagdo financeira;

13.1.2. Interromper a execucdo dos servicos sob alegacdo de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO REGIME DE EXECUCAO E DAS ALTERACOES

14.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei n°® 8.666, de 1993, bem como do
ANEXO X da IN SEGES/MP n° 05, de 2017.

14.2. A diferenga percentual entre o valor global do contrato ¢ o preco global de referéncia ndo podera ser reduzida em
favor do contratado em decorréncia de aditamentos que modifiquem a planilha orgamentaria.

14.3. Na hipotese de celebragdo de aditivos contratuais para a inclusdo de novos servigos, o prego desses servigos sera
calculado considerando o custo de referéncia ¢ a taxa de BDI de referéncia especificada no orcamento-base da
licitacdo, subtraindo desse preco de referéncia a diferenca percentual entre o valor do orcamento-base e o valor global
do contrato obtido na licitacdo, com vistas a garantir o equilibrio economico-financeiro do contrato e a manuten¢ao do
percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constitui¢ao Federal e aos
arts. 14 ¢ 15 do Decreto n°® 7.983/2013.

14.4. O contrato sera realizado por execugdo indireta, sob o regime de empreitada por preco global.

14.5. A assinatura do presente Contrato implica a concordancia da Contratada com a adequagdo de todos os projetos
anexos ao instrumento convocatério a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegagdes de falhas ou
omissdes em qualquer das pecas, orcamentos, plantas, especificagdes, memoriais e estudos técnicos preliminares dos
projetos nio poderdo ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art.
13, 11, do Decreto n® 7.983/2013.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS



15.1. Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na Lei n°® 8.666, de
1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des
contidas na Lei n°® 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — PUBLICACAO

16.1. Incumbira a CONTRATANTE providenciar a publicagdo deste instrumento, por extrato, no Diario Oficial da
Unido, no prazo previsto na Lei n°® 8.666, de 1993.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO

17.1. E eleito o Foro da ...... para dirimir os litigios que decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que nao
possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 55, §2° da Lei n® 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Responsavel legal da CONTRATANTE

Responsavel legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1—
2.



ANEXO XIII
ATESTADO DE VISTORIA

Atestamos, para o fim de atender ao previsto no edital de pregado eletronico DRF/UBL n° 01/2019,
que o(a) Sr.(a):

Nome:
CPF:
RG:

na qualidade de representante legal da empresa:

Razdo Social
CNPJ:

Logradouro:

Numero:

Enderego (sede) | Bairro:
CEP
Cidade/UF

compareceu no Depdsito de Mercadorias Apreendidas de Uberaba — MG, acompanhado do
representante desta unidade, para efetuar a visita técnica prevista no edital.

Uberaba — MG, de de 2019

Assinatura do Representante da Administragao

OBS:
1) Copia deste documento devera ser enviado a DRF/Uberlandia.
2) Esta Declaragdo devera ser enviada imediatamente, para o e-mail licitagao.drfubl@rfb.gov.br, apds a etapa de lances,

pela primeira colocada, para fins de sua habilitagdo, com posterior encaminhamento do original ou copia autenticada no
prazo de até trés dias uteis.
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	4.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.
	4.2.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
	4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
	a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou
	b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
	4.4. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);
	4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
	4.6. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de execução e de assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de participação de todos licitantes em ambos os itens e seguindo-se a ordem de adjudicação entre eles.
	4.7. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	4.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	4.7.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	4.7.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
	4.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
	4.7.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	4.7.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.7.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
	4.7.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.7.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
	4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
	5. DO ENVIO DA PROPOSTA
	5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
	5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
	5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
	5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	5.5.1. Valor global do item;
	5.5.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
	5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
	5.7.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
	5.7.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.
	5.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
	5.8.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
	5.8.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.
	5.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.
	5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	5.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	5.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário);
	5.14.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
	6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.
	6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	6.3.1. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
	6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	6.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	6.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
	6.8. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;
	6.8.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
	6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
	6.13. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	6.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
	6.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	6.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	6.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	6.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	6.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	6.21. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
	6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
	6.21.1.1. Prestados por empresas brasileiras;
	6.21.1.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	6.21.1.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
	6.22. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.
	6.23. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
	6.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
	7.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter:
	7.2.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.
	7.2.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos elaborados pela Administração;
	7.2.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital;
	7.2.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços;
	7.2.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;
	7.2.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida;
	7.2.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas.
	7.2.4. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;
	7.2.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de desembolso máximo por período constante do Termo de referência, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra.
	7.2.5. Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;
	7.2.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária.
	7.2.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária;
	7.2.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido – CSLL, não deverão ser incluídos no BDI;
	7.2.5.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.
	7.2.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006.
	7.2.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar;
	7.2.5.7. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, conforme modelo anexo ao Edital;
	7.2.5.8. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Termo de Referência e no respectivo cronograma.
	7.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
	7.4.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	7.4.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade;
	7.4.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou anexos;
	7.4.4. Apresentar, na composição de seus preços:
	7.4.4.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossímil;
	7.4.4.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
	7.4.4.3. Quantitativos de mão de obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços.
	7.5. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital.
	7.6. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.
	7.7. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital.
	7.8. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	7.8.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	7.8.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes
	7.9. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666, de 1993.
	7.9.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	7.9.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
	7.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	7.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 15 (quinze) minutos, sob pena de não aceitação da proposta.
	7.12. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
	7.13. Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.
	7.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	7.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
	7.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	7.17. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
	8. DA HABILITAÇÃO
	8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	8.1.1. SICAF;
	8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	8.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
	8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	8.1.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	8.1.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
	8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	8.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 , da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	8.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
	8.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
	8.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.
	8.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.
	8.6. Habilitação jurídica:
	8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	8.6.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	8.6.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	8.6.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	8.6.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
	8.6.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
	8.7. Regularidade fiscal e trabalhista:
	8.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
	8.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
	8.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.7.7. Caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
	8.8. Qualificação Econômico-Financeira:
	8.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
	8.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	8.8.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	8.8.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
	8.8.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
	8.8.3. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas:
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
	SG =
	Ativo Total
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
	LC =
	Ativo Circulante
	Passivo Circulante
	8.8.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
	8.9. Qualificação Técnica:
	8.9.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:
	8.9.1.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;
	8.9.1.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação.
	8.9.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;
	8.9.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
	8.9.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.
	8.9.5. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
	8.9.6. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.
	8.9.7. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual, a saber, conforme descrito no Projeto Básico.
	8.9.8. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência.
	8.9.8.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.
	8.10. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:
	A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
	8.10.1. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	8.10.2. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
	8.10.3. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
	8.10.4. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
	8.10.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
	8.10.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
	8.11. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail licitacao.drfubl@rfb.gov.br.
	8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	8.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	8.12.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	8.12.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	8.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	8.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
	8.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	8.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	8.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
	8.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	8.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	8.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
	9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
	9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	9.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.
	9.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
	9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
	9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
	9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	10. DOS RECURSOS
	10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
	11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
	11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
	11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	11.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
	12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
	13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	13.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.
	14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
	14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.
	14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	14.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
	14.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no termo de referência.
	14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
	14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
	14.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
	15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
	15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
	16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
	16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
	17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
	18. DO PAGAMENTO
	18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
	19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	19.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	19.1.2. Apresentar documentação falsa;
	19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	19.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	19.1.5. Não mantiver a proposta;
	19.1.6. Cometer fraude fiscal;
	19.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;
	19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	19.3.2. Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	19.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	19.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
	19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	19.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	19.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	19.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	19.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	19.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
	20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao.drfubl@receita.fazenda.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço na Seção de Programação e Logística (SAPOL) da DRF/Uberlândia, sediada na Av. Rondon Pacheco, nº 4.488, Tibery, CEP 38.405-142, Uberlândia – MG.
	20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
	20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
	20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
	21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	21.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
	21.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	21.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	21.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	21.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Seção de Programação e Logística (SAPOL) da DRF/Uberlândia, sediada na Av. Rondon Pacheco, nº 4.488, Tibery, CEP 38.405-142, Uberlândia – MG, nos dias úteis, no horário das 9h00min às 11h00min e das 14h00min às 17h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
	21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	ANEXO I – Termo de Referência;
	Apêndice do Anexo I – Estudos Preliminares;
	ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
	ANEXO III – Modelo de Atestado de Vistoria
	ANEXO IV – Projeto Básico
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